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DESAFIOS NA REP,ORAÇÃO DOS LUCROS CESSANTES:

A IMPORTÂNCIA DA CONCRETIZAÇÃO DA RAZOABILIDADE

NA QUANTIFICAÇÃO DO DANO

Giselct Satnpaio da Club Guedes

Sumário: l. Introdução. 2. A razoabilidade como fofos normativo a
ier concretizado. 3. DesaHlos e pontos de atenção na reparação dos
lucros cessantes. 3. 1 . O julgador deve investigar o que nonnalmente

acontece. 3.2. O julgador deve observar o aspecto individual do caso

concreto. 3.3. O julgador deve analisar a correspondência entre o
critério de diferenciação escolhido e a medida adorada. 3.4. O julgador

deve avaliar o suporte empírico existente. 3.5. O julgador deve
descontar eventuais despesas operacionais e outros gastos que o
lesado teria em condições normais. 3.6. O julgador deve avaliar
eventuais beneHtcios trazidos pelo evento danoso. 3.7, O julgador deve

estabelecer qual é o ten-r)o inicial dos lucros cessantes. 3.8. O julgador
deve estabe]ecer qual é o ten-no Htnal dos lucros cessantes. 3.9. O

julgador deve verificar se os lucros cessantes podem ser cumulados
êóú outras verbas. 4. Conclusão.

1. Introdução

A experiência ensina afirma Díez-Picazo que algumas
demandas por indenização são exageradas e desmedidas por buscarem

;seu filndamento no que Demburg havia denominado de "sonhos de

Pgutoía e Mestre em Direito Civil peia Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UER.l)
Professora de Direito Civil da UER.l. Professora da pós-graduação /a/o sc/zõl/ do Centro dc
Estudos e Pesquisas no Ensino de Direito (CEPED,'L'ERJ). da l ontíflcla Universittade Católica
do Rio de Janeiro (PUC-RJ). da EMERJ e da EPM. Advogada, parecerista e arbitra
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ganância''.2 Na prática. o que se vê é que os mais exorbitantes (ou j
menos razoáveis) pedidos de indenização têm precisamente o seta

fundamento neste conceito imaginário de lucro frustrado. Não é à taa
que a expressão "dano hipotético'' quase sempre se refere a lucra)ig
cessante; afinal: é esta a faceta do dano patrimonial que mais se deixa
dominar pela forte soma de incerteza que resulta de se operar coh
situações hipotéticas, : :8

Ao Direito. que não se interessa por sonhos, ''(...) compete

distinguir cuidadosamente estas 'miragens de lucro'. como lhes chama:lj8

Demburg, da verdadeira ideia de dano''. como já alertava Hans

Albrecht Fischer.' A experiência demonstra que o éter reconstrutivo dalJB

ressarcibilidade de qualquer lucro cessante é um processo cheio de:lijg

diHtculdades, que esbarra na frieza racionalista - de restos

indispensável dos critérios de repartição do ónus de prova.:ã
Especialmente quando a experiência pretérita da vítima não demonstra; :g
a existência anterior de lucros semelhantes, é expressivo o número dé

decisões que negam a reparação dos lucros cessantes mesmo quando{8

esta faceta do dano patrimonial é claramente devida. porque o julgador illg

se sente aí sem um parâmetro seguro que possa servir dc base para a l li
sua decisão. :i

A própria expressão ''lucros cessantes'' conduz a esta:j8

conclusão equivocada, porque passa a ideia de um ganho constante ou iH

habitual (reiterado. portanto) que fora interrompido. quando, eM q
realidade, há inúmeras hipóteses de lucros cessantes, já consagradas :l$

pela própriajurisprudência. em que o lesado não recebia tais proveitos: ã
antes do evento danoso. :13

Por outro lado, a jurisprudência também está repleta de casos ;iig
em que os lucros cessantes foram arbitrados com base em presunções;j$

injustificadas. sem que nenhuma circunstância no caso concreta :lg
indicasse. efetivamente, que o ''lesado'' havia deixado de lucrar. Coh:jj@
base na premissa de que nesta esfera não é possível sc exigir uma::jã

$

W

8

$

W

DÍEZ-PICAZO, Luas, l)erecto (/e deão.s', Madrid: Cívicas, 2000, p. 3
FISCHER, }lans Aibrecht, ,4 /eparaçâo doi c/a/zo.g /zo díreíro cil;i/:

A.rruda Ferrar Correia, São Pauta: Sataiva, !938, pp. 49-50.

W
3.

h-adn.ão (le A ntónio dê
W

W
W
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prova cabal do prejuízo. algumas decisões desviam-se para este
extremo oposto, adotando presunções que fogem por completo da
realidade. Também aqui o princípio da reparação integral é sacrificado
. afinal. fere-se tal princípio não apenas quando a indenização fica
aquém do dano, mas também. igualmente. quando vai além deste.

As diHlculdades não param por aí. evidenciando-se.
sobremaneira, quando se trata de avaliar a extensão dos lucros

cessantes indenizáveis. Na reparação dos lucros cessantes. chega-se.

por vezes. a situações extremas. de autêntica aleatoriedade. Os

problemas são. a bem da verdade. de diversas ordens. Não apenas

)porque algumas realidades dignas de ressarcimento como, por

exemplo a chamada perda de uma chance -- são de problemática
inclusão neste campo dos danos patrimoniais. mas. sobretudo. porque.

dependendo da natureza da lesão. há certos pontos de interseção entre
:os critérios utilizados pelo Direito Civil e aqueles próprios de outros

ramos do direito como o Direito do Trabalho. por exemplo -- que

W

ainda estão em busca de sedimentação

Todo esse ''desassossego intelectualn que gira em tomo da
reparação desta faceta do dano patrimonial é fruto também da própria
deütnição legal de lucros cessantes. constante do art. 402 do Código
ICivil. que é fonte permanente de equívocos. por se tratar de uma
concepção aberta. carente de concretização. O que se vê, na prática. é
que, na ausência de outros parâmetros. a referência ao advérbio

"razoavelmente" vem sendo interpretada como uma autorização legal
para o julgador determinar, com base no seu único e exclusivo bom
senso. se esta faceta do dano patrimonial é devida. para. assim. em
acaso positivo, fixar o quantum indenizatório. mais uma vez com
.fundamento no bom senso.

O postulado normativo da razoabilidade.

oca-se, de modo acrítico. a razoabilidade

nao e
de bom senso. No Brasil, como observa Gustavo Tepedino:

como parâmetro final

entretanto

27}



das decisões. bem como sua equivalência aos mais divers
conceitos''."

O termo é vago. sem dúvida. mas o ordenamento jurídi{
brasileiro está repleto de enunciados marcados por essa vague

semântica. o que, em se tratando de lucro cessante. não deve ser visa

como uma imprecisão. mas antes como a solução para os problemas

que esta faceta do dano patrimonial encontra na prática.

razoabilidade não é enrijecida. mas dinâmica e apta a moldar-i
segundo as circunstâncias do caso concreto; tal qual a boa-R

estabelece o critério para a valorização judicial do comportamento,

não a solução prévia. Enfim, precisa ser o quanto antes concretizada:
senão corre o risco. já aventado por Gustavo Tepedino, "i
apresentar-se como reforço hermenêutico ocioso ou. pior. revelador

valoração subjetiva do magistrado, à moda de antiga anedota quem

considerava que os grandes conflitos acabam sendo decididos pel(i:
magistrado experiente, de acordo com ole//ão da controvérsia''.s :

2. A razoabilidade como fofos normativo a ser concretizado

Na fase anual da responsabilidade civil. para se evitar ou, pelo
menos, se minimizar a chamada ''lotaria forense''. os ''decisionismos"

e as "decisões salomõnicas''. importa valorizar a argumentação

jurídica e ampliar o controle social sobre a fundamentação das::

decisões. A razoabilidade tem aí, então. um importante papel: embol
não estabeleça soluções prévias. com fómlulas matemáticas bel
definidas, funciona, na reparação dos lucros cessantes, como

espécie de guia para o julgador. que deve socorrer-se do postula(

como forma de garantir uma decisão mais criteriosa e fundamental

A mera referência à razoabilidade não supre a ausência
fundamentação, já que o postulado não pode ser utilizado como
fofos sem arcabouço. nem fundamento normativo.

@

®

4 TEPED[NO. Custava: ''] ía.-oaól/lc/ac/e /za e.rpr/-/énc'la b/aç//cf/-ii ''. [ll: TEPED[N(
Custava: TEIXEIRA. Ana Carolina !3rochado e ALMEÍDA. Vitor (coord.), [)a ó/ognláffóqjjl

q/bri ,idade do dz/eí/o cf}.,l/. 2' ed. Belo Horizonte: Fóru:li. 20 1 9, p, 30. llill
5 TEPEDINO. Guslavo. ''H fa:rlcló///c/írc/e na e.rpel/êPzc/cr ó/ [z.ç//( //-a ''. cit.: 30.
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\ razoabilidade. que é considerada um princípio Constitucional

implícito. na reparação dos lucros cessantes aproxima-se mais de um

"standard''. de uma diretiva ou. para usar uma expressão já aventada

na doutrina, de um postulado nomlativo-aplicativo, a indicar que se
trata de uma metanorma que deve estruturar e estabelecer os critérios

de aplicação de outras nomlas. A solução encontrada pelo legislador
brasileiro. ao prever como parâmetro da indenização dos lucros
cessantes a razoabilidade, além de propiciar maior abertura ao sistema.

garantindo sua mobilidade, erige a dimensão nomlativa dos princípios
também dentro da perspectiva do controle da atuação judicial.

Como esclarece Agostinho Alvim. o advérbio

"razoavelmente" constante do atual art. 402 do Código Civil ''não
signiHlca que se pagará aquilo que for razoável (ideia quantitativa) e

sim que se pagará se se puder. razoavelmente. admitir que houve lucro
cessante (ideia que se prende à existência mesma do prejuízo)".' O art.

402 do Código Civil contém. ao seu ver. "(... ) uma restrição. que serve
para nortear o .juiz acerca da prova do prejuízo em sua existência. e
não [apenas] em sua quantidade

Sendo assim. faz-se necessário que o postulado da
razoabilidade seja concretizado. Daí que para se compreender a
razoabilidade. o melhor critério é o que busca ressaltar as suas

funcionalidades. No feixe de significados da razoabilidade. destacam-

se os três mais ligados às funções que o postulado desempenha na
reparação dos lucros cessantes: razoabilidade como equ/dada
razoabilidade como cone/t/ê/zc;a e razoabilidade como eqi//pa/ênc/a.

A partir destas três noções abertas. a razoabilidade pode ser traduzida
em comandos mais específicos que têm por Hlnalidade orientar o
julgador de forma um pouco mais objetiva

A razoabilidade como equidade exige a relação da norma geral

com as particularidades do caso concreto. sqa a apontar sob qual
perspectiva a nomla deve ser aplicada. seja a indicar em quais

gueza''
W

a

W

,Da /nexeci/çâo da.s o/)/'ilações' e .FZ./a.g co/zieqzlêncía.ç, 2* ed., São Paulo

TM. Agostinho. Z)a //zeÀecirção (/a.\ n/)/igaçrjc'ó e .vl/a.\ ro/z.çeqt/é/zciaó . cit.. p. 206.

Agostinho
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hipóteses o caso individual. em virtude de suas circunstância#llgã

especiais, deixa de se enquadrar no modelo geral dos casos daquela:)llg

espécie. A razoabilidade como congruência impõe a vinculação dailê$
normas .jurídicas com o mundo ao qual elas fazem referência, querjjj$

demandando uma relação de congruência entre a l-medida adorada e ólã$
Him que eja pretende atingir. quer reclamando que se observe o Suporto;ljg

empírico existente. Já a razoabilidade como equivalência ordena ãç:lW

relação de correspondência entre duas grandezas. quais sejam, o dano:tjj$

e a indenização, equilibrando-as. É esta vertente que irá auxiliar Ó*::8

nexo causal na sua f\unção de delimitar a extensão do dano. aparando;

as arestas que devem realmente ficar de fora da indenização. iil$

Na prática. essas três vertentes da razoabilidade eq /dadàl::;::$g

congro/êízc/a e eqtl/va/ênc/a (proporcionalidade) se complementaml :lW

A partir delas é possível extrair uma espécie de ''guia" para orientar o:::l$

julgador no momento de fixar a indenização devida a título de lucros ilã

cessantes. Os ''pontos dc atenção''. referidos neste artigo, nada mais ::$g

são do que uma tentativa de dar mais concretude à razoabilidade, que,;

evidentemente, sempre poderá ser revista e incrementada, observando
o momento histórico. ; ;

3 Desafios e pontos de atenção na reparação dos lucros
cessantes

3./. Ojulgador deve investigar o que normalmente acotttece

Na reparação dos lucros cessantes. o .julgador nunca terá à
cer/eza de que o lucro seria alcançado nào fosse o evento danoso. mas

deve supor ''que o lesado teria obtido um lucro que qualquer pessoa

teria feito empregando uma diligência média (que o lesado teria
vendido as mercadorias ao preço do mercado. anendado a casa naS
condições normais naquela terra e naquele momento. ctc.)''.* Para a

configuração dos lucros cessantes, embora não baste a simple?

COELHO, Francisco ManDeI Pereira, O.proa/ema da cal/.fcz

Coilnbra: Almedina: í998; Coimbrã: .\lmedina: {998: p. 84: nota 45

iftttclt ftc{ }espo zsízÓ
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Presume-se o que normalmente acontece. porque
cessantes. bem como dos prejuízos futuros.

baseia-se. pois, na evolução normal (e, portanto: provável) dos
acontecimentos ' : . '

Afirma a doutrina que existe manifestamente lucro frustrado

por exemplo. para alcançar tal lucro. o prejudicado não
exercer qualquer atividade. Nessa linha, tome-se a seguinte

fomlulada por Hans Fischer: ''lVlalendo-se de
consegue que 'A', pouco antes de morrer.

revogue o testamento em que instituía 'B' seu herdeiro universal

caso nítido de /l/crz/m cessam.ç. visto que, sem a fraude.

rido a herança zpsoy&rre. como dispõe o código civil''.

extraído do direito contratual, é o do vendedor que.
impossibilidade superveniente de que ele mesmo é

nÉio transmite ao comprador a casa de habitação vendida. a
aumenta consideravelmente de valor em consequência de ser

no traçado de novas ruas. Em ambas as hipóteses. não há
que são devidos os lucros cessantes. .lá que advêm do curso

acontecimentos: sem qualquer interferência do

arealização de lucro. também não é indispensável
'].:

lucros

aporte

W uando

hipotética,
udulentos. 'X

dum

adqu

:emplo
lde deg

F'

de

o elos

: prqudicado.B
Estão também

lização do lucro

. do cumprimento de uma cone

compreendidos neste conceito os casos em que
teria decorrido de uma simples aceitação ou.

ição potestativa a cargo do lesado
porque não há motivo para supor -- a menos que efetivamente se

.bre os pressupostos da }'espoltsabitidade
Jaíme Santos: ''Como alce e/ .f 2i.2

Ttatct+sc de una ganancicl .frusnadct que. cnll cietta

e{ ctll'se norma! {liiterior} de las cosas o de tnx
,a /'esmo/zsaóí/idas cíví/: derecho sustantivo y derecho

Jb/zo.ç /zo direi/o cívf/, cit., PP. 5 .1-52

l duas modalidades de lucro cessante: (i) lucro
que depende do comportamento do lesado (O

c/v//: cit.: p. 83. nota 44)

B
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prove - que o prqudicado não teria aproveitado tão fácil ocasião.tz Jálg
nas situações em que. com a atividade do lesado, se teria de combinaljll$

a vontade de um terceiro, a detemlinação do lucro cessante toma-sejj@

mais complicada. Quando a participação de terceiro se acha garantida-:l$$

contratualmente. costuma-se contar com ela como se conta com tlili:lg$

fato certo. '' Quando tal participação. independentemente da existênciâjj$
dos referidos contratos, seja realizável de maneira fácil, a mesmáijg$

solução costuma ser aplicada.i4 ,lllg

Com um passo adiante, pode-se dizer que também se devo,llg

incluir na categoria do lucro cessante as aquisições das quais o::lil@
ofendido teria se beneHiclado só com a observância da diligência:ig@

comum. No curso nomlal, deve ser relacionado o desenvolvimento do::ig@

mínimo de diligência exigível que no comércio, por exemplo, ie li$@

observa no homem médio. Ao se avançar um pouco mais. bem se vêi:lg
que não basta. para destruir a referida presunção. mostrar que Oi:lig
prejudicado não é pessoa particularmente diligente. tendo já faltado;;:li$
em outras ocasiões ao causador do dano cabe provar que aqueletlj;@

E o que aflmla BRIZ. Jainle santos. Lcí le.çpons-czbi/!dad c'/}l/: derecho susLantivo }, derecho :ili3g
procesal, cit., pp- 252-253. :: : lãê8$W

Essa 6oi também a conclusão a que chegou o Tlibunai de Justiça do Estado do Rio Graldêj@$gW
Su}. ao examinar um caso em que: pala se configurar os lucros cessantes, a atividade do ióiáÉi1899Ê$
teria de ser combinada com a vontade de um terceiro, .já manifestada em contrato. Tratava:Éél êêlggg$

um contrato de transporte em que a transpoiaadora. no curso da condução. deixara lombar um !:@g
dos equipamentos que compunha sua carga, com lperda total. Como prova dos lucros cesÉjjãjÊ$$$g
que sofreu, a contratante trouxe aos autos do processo o contrato de locação do tal eqi.iipa®$#@$W

contrato por prazo determinado : que comprovada que receberia a título de aluguei cltii@$
mi] reais por mês, durante doze meses, o que perfazia o total de cento e oitenta mil:têl#j$g$W
(TJ 'RS. 1 1" CC. AC 70017845173. Rel. Des. Bayard Ney de freiras Barcellos. .l. 13.06.2007, :;ll$
v.u.. publ. 29.06.2007). : ; ilig$W

Suponha-se, por exemplo, que o locatário, a quem fora concedido o direito de subloêjjÉjil$#$$g

celebrou contrato de subiocação. Nestas condições. poderá o inquilino exigir que o [ocadoti liq$g$$
se negou culposamente a põ-lo na posse do imóvel aitigado. }he abono a título de indenizaçã$$gg$g
equivalente à diferença entre as rendas estipuladas no contrato de sublocação e as qqõ ê®ggg
próprio devia satisfazer. E. na visão de Hans Físcher. se o locatário li\er alugado o imóve! illÊã
comprovadamente com o inRlito de sublocar. «(...) terá mesmo direito a inc]uir no cômputo dós ;:i$$
danos a prova\el renda normal do prédio a sublocar se. nào Lendo ainda encontrado;:jg©
arrendatário nem fechado contrato de sublocação no mon)ente de sobrevir o íàcto danogql $$$$$g
tratar, todavia, do agendamento duma casa situada perto da estação de callüni)o de íêrra ç!@$$$!
época de intenso [ráHlco de passageiros. ou numa praia da modtt durante a temporada de
banhos" (FISCHER: Hans AlbrechE. ,4 re/7a/aç(7o do.v da/ios /rn dl/eí/n ci\-l/. cit.. pp. 55-57) :l$g
Isto porque. em ambas as situações. seria legítimo presumir que a subiocação seria, de íti$$1$$$
ealízada. ::: i$@$W
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alegado benefício não se teria efetuado. E esta regra não vale só a
favor. mas também contra quem pleiteia a indenização: não deve
admitir-se a probabilidade de lucros resultantes de atou que
normalmente acarretam pre.luízos e que. portanto, toda pessoa
inteligente tenderia a evitar.''

Outro ponto importante em se tratando. por exemplo. de
mercadorias de fácil comercialização. como são os títulos negociáveis
na Bolsa de Valores - é a questão de se averiguar se o lesado queria de

fato desfazer-se dessas mercadorias e, na hipótese aülrmativa, se teria

podido vender na oportunidade mais favorável do mercado. E razoável
computar na indenização o preço máximo de valorização na Bolsa'? A
.realização da venda logo na mais favorável conjuntura. ainda que

possível. não é provável. Estes possíveis lucros. que exigem o
aproveitamento da melhor oportunidade. o momento mais conveniente
etc., sequer podem admitir-se quando o prejudicado seja um
comerciante dedicado por procissão a realizar negócios dessa índole,
tanto mais se o prejudicado se tratar de um homem comum do
comércio. Fora destes casos. sempre que a realização do lucro não

apareça como provável consequência de um negócio já perfeito. o
credor da indenização deverá provar que dispunha de um contratante

:ou que. de fato, poderia encontra-lo aqui já é ténue a fronteira entre
os lucros cessantes e a chamada perda de uma chance , sob pena de

se chegar a decisões muito pouco plausíveis e mesmo injustas que é,
justamente. o que se pretende evitar por meio da aplicação do
postulado da razoabilidade.

De resto, para investigar o que normalmente acontece. o

julgador não deve perder de vista a experiência pretérita do lesado,

quer dizer. o que habitualmente ocorria em sua atividade. seus planos
de ações e de negócios. as declarações de imposto de renda dos anos
anteriores etc. Para que os lucros cessantes sejam considerados

devidos. contudo. não é absolutamente necessário que o lesado

comprove sua experiência pretérita lucrativa. Quer dizer: a experiência
pretérita do lesado é importante e deve ser considerada. mas isto não

:bs FISCHER. Hans Albrecht. ,4 /e/;a/aç(io do. c/a/io.\ fio di/ei/n c/},i/. cil., pp. 5 1 -52
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signiÊtca que lucro cessante é apenas aquilo que o lesado já vinha:
auferindo e deixou de perceber por conta do evento danoso.

O adjetivo ''cessante". que compõe a expressão. pode conduzir:.

a esta conclusão equivocada. mas a jurisprudência está repleta de.
hipóteses em que os lucros cessantes foram legitimamente:

presumidos, mesmo sem o lesado ter demonstrado que já percebia

aqueles rendimentos anteriormente. Basta lembrar dos casos del

promessa de compra e venda de imóvel ainda em construção. em que:
o incorporador atrasa a entrega da unidade imobiliária. O lesado não
precisa provar que todos os seus outros imóveis estão alugados para
fazer jus aos lucros cessantes- Nessas situações. o critério eleito pela

jurisprudência é o da comparação de mercado: fixa-se a indenizaçãol

com base no valor locatício dos imóveis que se revestem das mesmasl

características naquela localidade.
Sem dúvida. em detemlinadas hipóteses. quando Q lesado:

comprova a renda auferida no passado. toma-se muito mais fácil para

o julgador determinar o qtranrzím devido a título de lucros cessantes.

Dependendo do caso. a experiência pretérita pode mesmo seF

fundamental, principalmente quando não houver outro critério para se

chegar ao que o lesado razoavelmente deixou de ganhar. \ falta dé;
experiência pretérita levou a 3' Turma do Superior Tribunal de Justiça

("STJ") a negar com razão os lucros cessantes num caso de uma
empresa que não tinha chegado a Rincionar.tó

Assim como a experiência pretérita: os orçamentos

empresariais anuais e quaisquer outras projeções desse tipo também:

podem ajudar na indicação do que o lesado ganharia se não fosse o
evento danoso. Da mesma forma. em alguns casos. a própüa

@

H

@

g
4

STJ, 3' T.. REsp. 253068/'SP. Re!. Min. Ad Pargendler:j. 17. 12.2002: v.u.: DJ 04.08.2003, P.l
290. Neste caso. a comparação com outra empresa do Faina não parecia mesmo legítima,
porque. como betlt ponderou o relator. o Min. Ari Pargendler: "Ninguém pode prever se uú
empreendimento no âmbito da indústria. comércio ou serviços será lucrativo. { ... l O lucro pode,
sim. ser visua]izado sempre que autorizado por tàtos antecedentes [ou por c)ulras provas]. nunca
por suposições". No caso concreto- o lesado teria. então, que [er acostada aos autos todos os.
contratos Já negociados para quantto a empresa começasse a operar. para que. pelo ilienas eM
perícia. se pudesse chegar a alguma conclusão mais precisa. O tttto é quc. sem tais
demonstrações. nãn era mesmo razoá\ el presumir que a empresa geraria lucros logo de tníciOI
porque não é isso o que nomlallnente acontece
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comparação de mercado. com recurso aos sindicatos de classe. pode

mudar nesta busca.i7 Como se vê. o il-nportante é investigar o que

normalmente acontece. tomando por base o que a experiência
demonstra. mas sem deixar de atentar para as medidas e providências
adotadas pelo lesado. bem como para a comparação de mercado.

Qualquer alegação que fuja do que normalmente acontece deve ser
comprovada. porque o postulado da razoabilidade. na sua vertente

: equidade. indica que não se deve presumir o extraordinário.
©

11 À; comparação de mercado é um critério útil para a apuração dos lucros cessantes; mas o

b Julgador precisa ficar atento. parque nctn sempre a comparação sugerida pelo lesado é. de fato.
l adequada. Basta pensar no caso .julgado pelo ST.l envolvendo o Shopping Eldorado Pamplona

(STJ. 3" T- REsp. 1.750.233'SP. Rel. Min. Nancy Andrighi. i. 05.02.2019. \.u.). A sociedade
Optical Sunglasscs Lida. ("Sunglasses"). na qualidade de locatária: ha\:ia flmlado contrato de
Íãtlàção de loja de uso comercial caiu Veipal'illvest S.A. ("Verparinvest"), iocadora e dona do

;ê@preendimento consistente no Shopping Eldorado Pamplona. Carão o shopping sequer
Êl:i é11éÉou a ser construído. o contrato de locação foi descumprido pela Verparínves{. A

Sütiglasses. então. ingressou en] juízo pleiteando a resolução do contrato çumuíada com perdas
à danos. A rigor, nesse caso. as perdas e danos que poderiam ser cumuiadas com o pedido de

gll ljiêiólução deveriam ter por objetivo recompor tão somente o interesse negativo do credor. No
gll éàtanto. o .ItJiz de i" instância entendeu que a Sunglasses fazia jus ao que ela deixou de ganhar

éãú aquele especíntco negócio desctlmprido: por não ter podido abrir uma [oja no shopping. Na
lidiíidação de sentença por arbitramento: o juiz de !' instância homologou laudo pericial
baseado em balanços contábcis de outra [oja de mesma marca comercial. estabelecida em
Éhópping de outra região da cidade de São PatiÍo: para chegar ao valor da indenização
AfiiúoLt-se. na ocasião. que "o cálculo dos [ucros cessantes hi baseado em dados objetivos de

:iil óütra loja da Recorrente/Exequente. aberta en] outro Shopping da mes]na cidade, e na ]neslna
ébóca em que ocorreria a inauguração do Shopping Eldorado PampionaT projetando para 5

$l IÉêinço) anos. período de duração do Contrato (...) e. por isso. nãcl se justifica a aplicação da
11 têória da perda da chance". Em 2' instância: o TJ./SP reformou a decisão, reconhecendo a
lill !!ihcontomáve! falta de parâmetros de faturamento próprio que pudesse servir de esteio para a

jjüantificação do lucro que deixara de ter em razão do inadimpÍemento do agravante". mas,
áblicando a teoria da perda da chance. "entendeu ser razoável fixar a indenização em 50% do
Valor apurado no ]audo perícia!". Ambas as partes Hcaram insatisfeitas com a decisão e
fécorreram para o STJ. A 3' Tumba do STJ entendeu, a nosso ver cona razão. que: "se a
ãtividade empresarial sequer teve início. não há elementos su6tcientes para que se aülra a
fààoável probabilidade de que os lucros reclamados pela OPTICAL SUNGLASSES LTDA de
lfato ocorreriam. sobretudo porque sofrem interferência de diversos outros falares extemos.
citados. inclusive. no acórdão reconldo. como localização. perfí} do consumidor na região.

liil áéêssibiiidade e, fundamentalmente. a administração da unidade de negócio". Dç fato: ainda
qüe a apuração dos lucros cessantes tenha sido feita tomando como parâmetro outra loja da
üeslna rede. essa comparação era totalmente descabida. porque se tratava de loja de shopping
localizado em outra região. com outro público alvo e em empreendimentcr já consolidado, Isso

li geM falar no hto de que. nesse caso: a Sunglasses estava pleiteando os lucros cessantes que
$liil integravam o seu interesse positivo, quando o certo seria. cumulativamente com o pedido de
89: tégolução, ela pleitear apenas o seu i nteresse negativo (e os lucros cessantes que eventuallnentc

fizessem parte do interesse negativo }.

8W
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r
3.2. O julgador deve obsen'ar o aspecto individual do caso

Para além do que normalmente acontece, como anota Pereira
Coelho,t' bica aberta ao lesado a possibilidade de provar. em face das

circunstâncias especiais do caso concreto, aqueles pressupostos do
lucro cuja veriHtcação não possa ter-se como normza/, no sentido;

apontado. A razoabilidade impõe também, portanto. o apreço do
aspecto individual do caso. Dependendo da corÜuntura, das

especificidades do caso concreto, a reparação dos lucros cessantes nãa:

pode guiar-se pelo parâmetro do que normalmente acontece. Esta :;lã

advertência leva à conclusão de que a razoabilidade serve dç:
instrumento metodológico para demonstrar que a observação do curso lg
normal dos fatos é necessária, mas, por si só, não é suülciente.

Com efeito, pode acontecer de o lesado não se conformar com ;i:lâ
o lucro verossímil segundo o curso nomlal das coisas. E, de fato, se a$

circunstâncias especiais do caso e, particularmente, as medidas é l:f
providências adotadas pelo lesado Ihe pennitam esperar lucros

maiores. ''nada Ihe estorva o exigir a indemnização deles''.19 Tomar

como critério as especificidades do caso concreto está, em realidade,
até mais de acordo com o espírito da reparação do que atender ao .]
curso normal das coisas. No fundo, o critério aplicável é único,
servindo a distinção entre ''o curso normal das coisas" e as ''especiais R
circunstâncias concretas" apenas para assinalar o peso da prova, já que

esta é mais fácil quando se invoca o decorrer habitual dos negócios. .ig

No que tange aos fatos controversos. o ânus da alegação e da

prova recai sobre os ombros do autor que, ao invocar "o curso normal:.iã
das coisas'', desloca a obrigação para o réu.20 Assim é que, en'jg

K COELHO. Francisco MaDRe! Perfila. O/2roó/e/?za í/a calosa virízla/ rza re.spo/zsaóí/íi@@ê$@

vl/,cit.,p. 84, nota 45.
FiSCHER, Hans AJbrecht. ,4 reparam'cio dos da/zox /zo direi/o c'iv//. cít., pp. 57-58. ;; 1 11êl$g$

E o que explica. por outras palavras: Hans Fischer: "Se eu allmlo haver-se-me tomadÇ=®
mpossíve! um lucro que teria podido alcançar empregando uma diligência média se nãq fll$g$W
o facto danoso. ao indemnizante petlencerá mostrar que é destituída de valor esta alegação dt).w
provável. do vcrossimil. Em contrapartida. se declaro possuir exLraorclinárias tàculdades c têl18
soh-ido: portanto. uma perda maior do quc aquela que pudesse resultar duma condutãjg$
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nenhum caso de avaliação de lucros cessantes. o julgador deve afastar-

.se do aspecto individual.:' Da mesma forma, também quando se toma

exclusivamente por guia a situação pessoal do pre.judicado. não se
chega a qualquer conclusão segura a respeito dos lucros efetivamente

frustrados, se de todo se prescindir dos ensinamentos gerais que a
experiência oferece.

Então, quando se considera. na jurisprudência. a idade de
sessenta e cinco anos como a expectativa de vida produtiva média do
brasileiro,*' está a se pensar no comum dos casos, mas não na

hipótese. por exemplo de o dano atingir um agente desportivo de alta
competição. Quando a prática desportiva tem caráter profissional,
quaisquer lesões corporais sofridas pelo praticante são, seguramente.
causa de lucros cessantes significativos. mais fáceis de detemlinar se o

agente desportivo trabalhar por conta de outrem. recebendo uma
remuneração certa, do que se for autónomo. As especiHlcidades desses
contratos. de um lado. e a aleatoriedade da evolução das carreiras

desportivas. de outro. colocam o julgador diante de um verdadeiro

quebra-cabeça em matéria de determinação de lucros cessantes. Sela
como for. o fato é que, quando o atleta se vê impossibilitado de
continuar a exercer a sua atividade. não se deve presumir que ele
competiria até os sessenta e cinco anos. A presunção cede. então.
lugar para as especificidades do caso concreto.

Outro exemplo. desta vez extraído da .jurisprudência, é o da
pensão devida ao Htlho de quem foi vítima de acidente fatal que. no
geral, tem como termo Hlna] a data em que o menor comp]eta vinte e

quatro anos de idade. porque. no Brasil. é nesta altura que,

normalmente diligente. o ónus da prova recairá sobre mim" (F[SCHER. Hans A]brccht. .4
$êparaçãa das danos no direito dixit, cü,, p. S8Õ.

E por isso que merecem críticas as decisões que, na falta da experiência pretérita
$j$piesmente tomam por base o salário mínimo para Htxação dos lucros cessantes: TJ/RJ, 18
CC. AC 2006.001 .56265. Rel. Des. Cássia Madeiros,.l. 06.02.2007. v.u.. publ. 22.05.2007

Na reparação dos lucros cessantes, é multo importante estabelecer um limite temporal:
porque não se pode presumir, a menos que as circunstâncias concretas do caso assim o
demonstrem. que a jante de renda quc se estancou sana eterna. Quando se trata. por exemplo
de lucro cessante decorrente de lesão corporal: parece lógico que se leve em consideração
apenas o período provável de vida laboral do lesado. Nesse sentido: DIAS. Joãc} António
Alvará. Z)ano c'or7Jora/: quadro epistemológico e aspectos ressarcitórÉos: reimpressão da [" ed
elbimbra: Almedina, 2004, p- 1 34
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normalmente. os jovens se tomam independentes economicamente.i+i$

Já se reconheceu. entretanto. que. ''lsle, por deficiência congénita ($11i18
adquirida, seja impossível ao credor de tal pensão adquiÜ3
independência. é possível adiar-se o tempo final. É que nesses casasjjj$
coisa julgada opera /'eb}/s síc s/cz/z//ól/s".24 Neste julgado. a presunçãdji@

aplicável à generalidade dos casos. não foi considerada aplicável a u®l
caso individual, em razão de sua especiüícidade." iillg

A razoabilidade. na sua vertente equidade. não pode levar átã
operações arbitrárias no aHa de distinguir o aspecto individual do casa:tjjjg

O postulado da razoabilidade deve incidir na reparação dos lucros:l

cessantes sempre, mas deve incidir para que a reparação selo:jg

personalizada. fortemente individualizada. superando-se qualquçrljjg
critério rígido e mecânico de avaliação em contraste com o princípjOq
que postula tratamentos diferentes em presença de
dpçioiiniç

cond

O julgador deve ünctlisar a correspondência entre
de diferenciação escolhido e u medidcl üdotada

Identificado o que normalmente acontece. deve-se distinguir

quais os crzfÉ;//os OI/ /}zedfdas mafer/a/s com base nos quais

STJ, I' T., REsp- 603984/MT, Rel. Min. FrancÍsco Falcão, j. 05.10.2004, v.ull @#
!6. 1}.2004, p. í93, ' .' '.:.'.' ;gW

STJ, I' T.. REsp. 202868/'RJ. Rel. Min, Humberto Games de Barras. j. 20.03.200i . v.\i.i nM$
13.08.2001 : p. 54. Nojulgamenlo da Apelação Cível n.' 700 16722241: o Tribunal de Justiça dg ;$1ã
Estado do Rio Grande do Sul examinou o caso de um fuMO de mercadorias ocorrido no iütetiâÊig

ie um "shopping conter". O lesado pleiteava da administração do empreendia\ente; a tíuíó óê$W
lucros cessantes, tudo aquilo que deixaria de receber com a venda de tais luercadorias. N$g#98
caso, como se vê, a conHtguração do lucro dependia da vontade de terceiros -- e não apehê$ ilã$$g
conduta do próprio prejudicado , os eventuais compradores das mercadorias, Nleslno seail$89$
lesado ter provado que venderia toda a mercador'ia. os lucros cessantes foram considerados:.
devidos, po:rque era ''presumível que a ocorrência do sinistro tenha acarretado a diminuição l!@@$$

hturamento. pois privados os autores de mercadorias em época de grande movinlentaç?ü
(TJ/'RS. !5' CC. AC 70016722241. Rei. Des. Pauta Roberto Felix, j- } } .07.2007. \ .l{. . tréÇ#ü©'

do voto do reiaior). Foi cevada em conta. portanto, uma situação pai'ticulai' do caso concretól i@$$g
furto ocorreu no final de ano, em época de grande movimentação.

4.s presunções não são aplicáveis sotnente porque as condições previstas em sua hipótésê iê$
atisíeitas: são aplicáveis se suas condições forem satisl'Citas e sua aplicação nào R)r excluída

pela razão motivadora da própria regra au. como anota Humberto Axila: "pela existência de um
princípio que institua uma razão contrária" (AVFLA: Humberto- Xc-r/r/a (/n\ pfi/i('Irias: dà: ;:g
definição à aplicação dos phncípios jurídicos, 5" ed.. São Paulo: Maiheiros: 2006. p. 1 42}

$
g
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avaliamos se detenninados pressupostos de facto devem ser tratados

de forma essencialmente igual ou essencialmente desigual".2'' Diante

de um critério distintivo válido. o passo seguinte seria, então. o de
:verificar se tal critério é compatível com a medida que se quer adotar,

sqa para aumentar a indenização. sela para diminui-la.

Nesta seara. o julgador deverá se perguntar. ao observar as

particularidades do caso concreto. se existe uma razão material
suficiente para fixar uma indenização a título de lucros cessantes

maior ou menor do que a que arbitrária no comum dos casos daquela
:espécie, isto é, se existe. de fato, um motivo pertinente. a justificar
uma indenização que não atenda apenas ao curso normal das coisas.

mas, sim. ao caso concreto em todas as suas especiülcidades. Há de ser
uma razão objetiva. bem fundamentada no corpo da decisão. Do

contrário. a reparação dos lucros cessantes se transfomaaria num puro
subjetivismo. condenável em matéria de reparação de danos não

patrimoniais, tanto mais em se tratando de danos patrimoniais.
Nessa ordem de ideias. é razoável supor que um vendedor de

sorvetes, por exemplo, lucre mais no verão do que no invemo. O
critério distintivo aqui. que fará o vendedor de sorvetes ganhar mais a
título de indenização do que a sua média anual de lucros, é o fatos

clima,'' assim como também se pode presumir que um lojista de um

CANOT{Lno. rosé Joaquim Games. Z)íre/ío consfííz/cíona/ e feoría da Cnnsrírz//ç'âo.
ÇóiMbra: Almedina. í 993. p. 1.277

NÕ julgamento da Apelação Cível n.' 200605 10035 ] 16, realizado pelo Tribunal de Justiça do
piitrlto Federal (TJ/DF. I' TR/'JEC. AC 20060510035116. Re}. Des. Ana Cantarino. }
gZi03.2007, v.m., D.m 16.05.2007 p. í 15), discutiu-se uma situação parecida em que um
#éàdedor autónomo de sor\eles píeiteava lucros cessantes por ter lacado vinte e seis dias
#$posslbílitado de exercer sua ati\ idade profissional. Com base na prova produzida pelo
jlêtidedor. o .juiz de I' instância fixou na sentença a média diária de venda de duzentos e vinte e
iÇEei lsórvetes. multiplicando-a por vinte e seis para chegar ao valor da indenização. O vendedor
iEêeóneL{. alegando que esse período de vinte seis dias compreendia alguns dias festivos em q ue.
jêlüvaveimente. suas vendas aumentariam, ultrapassando sua média amua!. O vendedor pieiteou
198po, a majoração da média para quinhentos sorvetes por dia, porque essa era, a seu ver, sua
média de vendas em dias festivos. T'xào fez. contudo. qualquer prova nesse sentido. o que levou
g ?glt recurso a ser julgado improcedente. E importante notar que. ao contrário da aHtmlação da
®lê$õra, lucro cessante não é "o ganho que certamente aufedría" o lesado, mas, sim, o ganho
$$ê õ lesado provavelmente auferiria dentro dos padrões da razoabilidade. Exatamente por isso
g$$bém não é necessário "precisar a quantidade de vendas" que seriam realizadas não fosse o
[@lÊ[bto danoso, contestando-se o direito com uma estimativa que seja razoável. Nesse caso, a
gz$1:?bilidade como congruência indica que, em se tratando de venda de sorvetes, o htor "dias
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nn shopping vende mais no período natalino.28 Se. em vez disso,

levado em conta o sexo do sorveteiro ou do vendedor, por exemplo,

festivos" deveria, sim, ter sido !evado em conta para a reparação dos lucros cessantes
configura um critério distintivo que está em confomlidade com o acréscimo da
pergunta que se põe é: no geral, é razoável supor qtJe se vende mais sorvem:es em dias
do que e:m dias noanais'? A experiência demonstra que a resposta a ser dada aqui deçé Êêg
positiva e, se é assim, então é porque o critério distintivo é válido para o efeito de auúéã8
indelaização para além da média diária do vendedor
Sem dúvida. porém. cabia ao \cndedor de sorvetes (i) apontar as üstividades locais
exatamente, quais teriam sido os dias comemorativos (ao il)vés de, simplesmente, aleéj8
fomla genérica que o período de vinte e seis dias compreendia dias festivos) e (ii) foúéêgÊ
parâmetros para que o juiz pt.idesse aumentar a média de venda em consideração aQé
festivos, o que parece não tei sido feito ilo caso concreta. Feita a indicação dos dias
ainda que o vendedor de sorvetes não indicasse os parâmetros, o julgador já poderia ãii
considerado que, nos dias hstivos, a venda seria minimalalente superior à média
recorrendo, assim, a un] suporte empírico existente: vende-se mais sorvetes em dias dê
quando a cidade está cheia de turistas. do que em dias nonnaÍs. E a probabilidade atuandó ãil
favordo vendedor.

:8 Em 2004, no julgamento da Apelação Cível n.' 70009399569, o Trjbunaí de JuÉfi:ijjjjj;ã8

Estado do Rio Grande do Sul examinou o caso de uma sociedade que, pouco antes do NáÉãÊ

teve seu nome cotnercial incluído indevidamente ell] "cadastros de negativação de crédkõl
quando já efeLuado o pagamento da parcela vencida (TJ./RS: 5' CC. AC 700093995691 Rê!
Des. AnEõnio Vinícius Amara da Sijveira, j. 1].] 1.2004. v.u.). O pedido de dano motel @Ê

julgado procedente; mas não o de lucros cessantes. A 5' Câmara Cível daquele [rib©®l
onsíderou que "]a] possibilidade de vendas em época natalina não presutne o !urro. poli tíàd&

garante que as mercadorias adquiridas serão revendidas na sala iiltegraiidade; tratando:ééjâ
pretensão de dano !\ipotético. o qual não autoriza a condenação da apelante". De hlo, tiàd8

prante que os produtos seriam integralmente \ endidos, mas a pergunta que se deve fazer {iaóiê

essa. Em primeiro lugar, o que se deve perquirir é se é razoável s1lpor que a sociedâjjê
realmente adquiãria mais produtos nessa época e: en) caso positi\o: qual seria o percentLià!:dê
produtos comprados a mais, ]lá de se exigir aqui uma prova !níi)inca: por exenlpio a prova dêl
{ue, nos anos anteriores, a empresa comprara 20% a mais de produtos no mês de dezembtQ ê©
então, a proposta de compra que, recentemente, ülzera ao seu fomecedor, a demonstrar q$êj#
sociedade pretendia. de hEO. in\ estar na venda de produtos ilataliilos. Do contrário, o tciYéüã
lão seria o dos lucros cessantes, mas, na melhor das }lipóteses, o da perda de uma chahê$
supondo que o lesado conseguisse demonstrar a seriedade da chance perdida. Ultrapassada'éÉtãl
fase. quer dizer. íbita esta prova -- imagine-se. por exemplo. que a sociedade juntou nos axltó$
:lo processo a proposta que enviara ao seu fomecedor de produtos natalinos, comprovando:qjj@
pretendia comprar mais dez mi! produtos para reforçar seu comércio no Natal -. pãteéq
azoável supor que as vendas aumentariam, ainda que nem todos os produtos h)saem vendidógl
A.í não se estaria mais no terreno da perda de uma chance, mas, sim, na seara dos lüé:tõg
cessantes. Isto porque não era apenas possível que parte dos produtos fosse vendida; erà1 :4ê
:Gato, provável, No geral, a experiência demonstra que as vendas desse tipo de loja aumeãt4$É
no Natal. Então, o segundo passo dessa investigação seria o de saber o quanto é razoá'dél ;g#
esperar de aumento nesta época. Mais uma vez. cabe ao lesado fazer uma prova mínima, clq$
possa orientar o magistrado. mas de modo algum (leve exigir-se a "prova inequÍvocei: d$
hustração daquilo que era razoavelmente esperado", slmplesnlente porque os lucros cessãntêg
não compo1lam este tipo de prova. A razoabilidade não autoriza o julgador a trabalham ca$ g
melhor dos cenários todas as mercadorias serão vendidas . tampouco com o pior deles
nenhuma mercadoria será vendida --, e também não signiHlca que o julgador deüêj!$ji

leccssariamente. adorar o meio termo e. assim. supor. sem qualquer critério. que metade das
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acréscimo na indenização não seria razoável, porque o critério
distintivo ''sexo" não tem influência na venda de sorvetes, nem na
venda de produtos natalinos

Em conclusão. pode-se dizer que toda vez que o caso concreto

apresentar um fundamento material que o diferencie do non-nal dos
casos daquela espécie. a razoabilidade como equidade andará de mãos

dadas com a vertente da congruência. Esta terá a função de exercer o
controle daquela, seja a favor da pretensão do lesado ou não. Tem-se

aqui. então, bem delimitada uma das funções da razoabilidade como
congruência. mas esta não é: porém. a sua única função. Exige a
razoabilidade nesta segunda vertente. do mesmo modo. que o julgador

se preocupe com a consistência intema e externa da sua decisão, como
será visto a seguir.

3.4. O .jltlgudor deve avaliar o suporte empírico existente

Na reparação dos lucros cessantes, a razoabilidade exige
também certa coerência lógica por parte do julgador, não só no sentido
de consistência intema da decisão. mas também no de consistência

externa, obrigando-o a levar em conta todo o suporte empírico

existente.29 Não que o .julgador não deva agir com coerência sempre.

longe disso. No entanto, quando se trata de reparar esta faceta do dano

patrimonial. é preciso ter um cuidado especial com este dever de
coerência já que se trabalha com presunções.

No plano da consistência intima. será importante que o
julgador tenha atenção para não incorrer, induzido pelas partes. em
eventuais contradições no raciocínio que venha a trilhar. Não teria
sentido, por exemplo. a decisão que Hixasse. a título de lucro cessante,

o montante que o lesado. por conta do inadimplemento das outra

$êrcadorias será vendida. Nem sempre o meio temia será a so]ução mais razoável e adequada
Pára chegar a uma decisão razoávell -- nem sempre também haverá apenas uma única decisão
!ãâoável --, o .julgador deverá investigar as circunstâncias do caso concreto, bem como as
bliividências tomadas pelo lesado

NN\LA.. Humheüa. " ConteCldo. iilnites e intensidade dos conta:ates de }azoabitidade, de

tlraporcionatidade e de excesshidade das !eis'' , Rex,isto de Direito Ádt?tittistrativo, n ~ 23$. pp.
g69-384, Rio de Janeiro: Renovar, abr.-jun./2004, p- 37i
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parte: deixou de ganhar com o negócio novo. cumulado com o

deixou de auferir com o empreendimento antigo, colocado a
justamente para que ele pudesse investir no novo. Do contrário

julgador chegaria a uma cifra absurda. resultante da soma do
cessante compreendido no interesse positivo com o lucro cessante

compõe o interesse negativo.

Já no plano da consistência extema, o julgador deverá

atento ao suporte empírico existente. que servirá de pano de fundo
sua decisão, bem como às suas condições extemas de aplicação.

cuidado é necessário, porque. como os lucros cessantes são terreno

fértil para as presunções, há sempre o risco de se perder contato com ã
realidade.

Ao apreciar a Apelação Cível n.' 2006.001.24175,3i a
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro:,

analisou o caso de uma pessoa física que sofreu a perda itTeversível dá

visão de um dos olhos por conta da utilização de um colíri(l
contaminado. recomendado no pós-operatório de uma cirurgia d$

catarata. Por ter ülcado cego do olho direito, o lesado pleiteou. além dêi
danos morais, lucros cessantes, alegando que. embora
trabalhava como taxista antes da cirurgia. O pedido de danos moraigl

foi corretamente deferido, mas o tribunal chamou a atenção para :d

dlcscabimento da indenização pleiteada a título de lucros cessantes,

pois. não obstante haja notícia nos autos de que. embora aposentado QJ

autor trabalhava como taxista antes da cirurgia. o certo é que. como

do conhecimento geral, uma pessoa que sofre de catarata não
condições de dirigir e se o faz põe em risco sua própria segurança e
terceiros". Correntemente com o suporte empírico existente,

julgador negou a indenização por lucros cessantes, mantendo
consistência intima e extemã de sua decisão.

(

W

aposentada

té®

10 BUSTAMANTE. Thomas da Rosa de. ",4 rcz'-oab//ió/cló/e rza

Revista T}.il?lesta'a} cie Direitoconte/nporó/zea.- em busca de um mapa semântico'
RTDC. n.' 22. pp. {37-161. Rio de Janeiro: Padn)a: abr.-jun.,''2005: p. {49
3: TJ./RJ. }8" CC. AC 2006.00{ 24] 75. Rei. Des. Cássia Nledeiros. j. 29.08.2006
06.09.2006
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Outro exemplo de decisão que procurou manter a consistência

interna e extema foi a proferida no .julgamento do Recurso Especial
n.' 307523/SP.'' em que o STJ. ao discutir o lucro que o titular de uma

máquina obteria se esta não tivesse parado de f\incionar, entendeu por

bem que ''ra] [imitação do cá]cu]o dos lucros cessantes ao tempo de
vida útil da máquina a ser concertada não viola a coisa julgada que
diferia lucros cessantes sem essa restrição. Peculiaridade da situação

dos autos, em que a reparação do dano poderia chegar a valores
exagerados, e ainda porque a reposição de novo e moderno

equipamento propiciará à autora a obtenção dos lucros de que antes
fora privada''. A limitação do cálculo ao tempo de vida útil. no caso.

parece acertada. uma vez que não faria sentido considerar que a
máquina funcionaria para sempre. já que até mesmo os bens de longa
duração têm um período de vida útil

O julgador deve descontar eventuais despesas operacionais e

outros gastos que o lesado teria em condições normais

Não é preciso dizer t-muito para explicar que, no cálculo dos
lucros cessantes. o julgador deve considerar eventuais despesas

operacionais. bem como outros gastos que o lesado teria em condições
norTnais. Tal assertiva é perfeitamente justificável e decorre, a bem da
verdade. do próprio conceito de lucro (faturamento menos despesa).33

Tome-se aqui o exemplo académico mais elementar de lucros

cessantes, referente ao motorista de táxi que teve seu veículo
abalroado. Em razão do acidente. o motorista pleiteia lucros cessantes

porque ficou com seu veículo fora de circulação por dez dias. No

$TJ, 4' T., REsp. 307523/SIP, Rel. Min. Rt.ty Rosado de Aguiaf, .j. 25.09.2001, v.u., DJ
lgl$ii0:2002, p, 262. ' ' ''

A:despeito disse, até é possível admitir-se que a indenização, em casos excepcionais, possa
9* calculada com base no que o lesado deixou de saturar (e não, proprÍalnente, no que eie
deixou dc lucrar). Tome-se o exemplo de um empresário cu.la operação Já eslava super
dimensionada para permitir um crescimento que nào chegou a"ocorrer em razão tlo evelín
!ãliaso. Nesse exemplo hipotética, é possível que o Caturamento não seja um critério rLiim. se
$11#f: demonstrado que, não fosse o evento danoso, a vítima teria aumentado seu fatttramento.

jg$W:aumentar significativamente as suas despesas operacionais
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calculo desta indenização. o raciocínio intuitivo do juiz será o dÓll$@

investigar qual é a média diária de rendimentos que se pode esperar déii@
um motorista de táxi, o que poderá fazer recorrendo à experiênciáll$$

pretérita daquele próprio motorista ou mesmo a um sindicato dell$g
taxistas, : l :iggW

Obtido este valor, no que será auxiliado pelo lesado - aÓilgl
menos, é isso que se espera . supondo não existir nenhum dado)iggi

fundamental que diferencie este caso concreto do comum dos casos iig$
dessa espécie. o próximo passo seria multiplica-lo por dez. já que fai lêâ

este o número de dias que o veículo alçou sem funcionar. Poder-se-ijjj$8

pensar, então, que. com esta simples operação de multiplicação,ll$$
estaria encerrado o problema. Não é bem assim. :il@

se a investigação do magistrado Htcasse adstrita ao valor que o :$g

motorista receberia de seus clientes, sem considerar as despesas qué:lj$
ele teria tido com as comidas por exemplo. os gastos comPj@

combustível -. a verdade é que o lesado ficaria numa situação melhóí; i$B

do que a que estaria se não fosse o evento danoso. E por isso que à;ll$g

investigação do julgador não pode parar por aí considerando que 4 :lllã
indenização deve ser, tanto quanto o possível, correspondente ao dano,

em homenagem ao princípio da reparação integral que, na reparação:;:l:l$

dos lucros cessantes, é guiado pelo postulado da razoabilidade. :W

O ideal é que, no momento de se proceder ao desconto, o juiz ,ll®
leve em consideração algum critério objetivo para apurar o percentual':ijj$
a ser subtraído. como. por exemplo, as informações constantes das ©
livros contãbeis do lesado. no caso de pessoa jurídica, ou até mesmo á lllã$
declaração de imposto de renda, na hipótese de a vítima se tratar de :llg

uma pessoa física. A partir dessas informações ou melhor, dá:ijg
comparação dessas informações com o valor pleiteado será possível i4l$
estimar. com algum critério. as despesas que o lesado teria não fosse o:llê$

evento danoso. O importante é que este percentual não seja arbitrado:;jjggg

apenas com base no bom senso do julgador, ilgg

W
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O julgador deve avaliar eventuais bene$cios traz,idos pelo
evento danoso

No cálculo dos lucros cessantes, não basta levar em
consideração as despesas operacionais poupadas pelo lesado. sendo de

todo necessário avaliar também se o evento danoso. paralelamente ao
dano, Ihe trouxe algum outro tipo de benefício. Neste caso. o que sc
recomenda é que o magistrado desconto do valor da indenização os

benefícios trazidos pelo evento danoso, porque '']s]/ /as vc'nrayas no se

contpettsasen con [os dafios, e] resarcintiento desol'bitatia su fuLrtción

equilibrados'a cle [os intet'fases petjudicados, dado que una vez

producido et dafio, el pelljLldicado quedado testitLlido a una situación
mqo/' ql/e /a qae co/z an/er/or/dad fenda''.'' Então. por exemplo, se
uma pessoa retarda, negligentemente. a venda de uns títulos que Ihe
foram confiados. mas, nesse meio tempo. o título também se valoriza,
o magistrado deverá subtrair dos lucros cessantes devidos o ganho
com a valorização. Do contrário, o proprietário do título ficaria em

situação melhor do que a que estaria se não restasse conHigurada a

©ÍQra.

]'rata-se do ''princípio jurídico''3s ou comando que sc
convencionou chamar de conzpé'nsarío /zzcrf cum danzmo ou

"compensação de vantagens''. que, ao ver de Hans Fischer, deriva do
próprio conceito de dano. sem necessidade de preceito positivo
:especial:só e deve ser aplicado z»se ./tire. tão logo se comprove a

existência de benefícios autónomos. desde que preenchidos certos

DE CUP[S. Adriano, É'/ daria: teoria general de !a responsabi]idad civil []954], 2. ed-
#@$$ção de Angel Maüínez Sarráón, Barcelona: Bosch, !975, p, 328
lg Este "princípio" está elencado sob a epígrafe "compensação de benefícios" entre os
Ptinçípios de Direito Europeu da Responsabilidade Civil", no art. 10:]03. segundo o qual
Eli]4, âxação do montante da andem:lização serão talhados em conta os beneãcios que o lesado

übtó+ó com o e\ente danoso. sa]vo se ta] se reve]ar incompatível cona a finalidade do re&rido
16éhé$cio:

'6 FISCHER. Hans Albrccht. ,4 fera/anão df].ç dcr/ro.s rzn r/l/ezfn (/li/. cit.. p. 193. No Brasil.
@tlãhdo Comes ]á entendia que "]a] cornpe/asar/o /zfcrf clí/n da z/zo. que poderia ser invocada
#@ütidó o prÜuízo traz. ao mesmo tempo. ulua utilidade. é admitida nos ternos da doutrina da
®$1$ação adequada, isto é, quando hotlver conexão naQiral entre a vantagem obtida e o fato
ÊIMÓÉo" (Dóri.qízções. 15' ed.. atualizado por Flumberto Theodoro .Júnior. Rio de Janeiro

Forense.2002, pp. 51-52)
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requisitos. Decorre. pois. do próprio princípio da reparação integral li118

no caso dos lucros cessantes, também da ideia de razoabilidade:lg!
traduzida na noção de equivalência. Ao contrário da compensaçijjl$®

prevista no código civil (ans. 368-380),'' como forma de extinçããjg
das obrigações. a campa/zscz/zo /ucr/ clrm dam/zo nunca poderá deixit;jj$W
qualquer resíduo a favor do réu;ss o máximo que pode acontecer,éil@

ficar o direito do autor reduzido a zero.39 se o julgador não conseguia;$jW
apurar a existência de um prejuízo." ::lgW

Não é, entretanto. qualquer benefício que enseja a campa/zsa/ftlc':$

/ucrz cl/m dczmno, Para que se possa proceder à imputação da$1ig@

benefícios no cômputo dos danos, é necessário que aqueles sç::1%
mantenham numa relação de causa e efeito com o fato que origina ãjlgW
reparação ou. por outras palavras. que a vantagem e o preJuízçl:jg%
provenham do mesmo fato do qual emana a responsabilidade civil.:?lgg
Assim é que, se o título em que se baseia a vantagem é completamente :l@W$g

independente do fato gerador do dano, é porque falta unidade déiiilgW®
origem, requisito indispensável para que o beneficio obtido possa set :l@$

subtraído da indenização.4i o caso mais simples é aquele em que oif$
dano e o benefício provêm diretamente da mesma causa. sendo ambos :1$$$98

consequência direta e imediata do evento danoso.'2 mas a solução já;::li$@$

Segundo Luas Díez-Picazo. na c'o/?zpe/zsarlo /ucli cil//r (/cz/?zno. "(... } no se f/a/a de c faZ)/ecà ]gl$$1@
.ptu cornpensuclün etl benttclo técnico ctet crédito intlemni=cltotio cnti oiro ct-éclü{) ttel i)htigadó ::$gg@g%,8
c'/i(Oclos o co/?zpií/clcl(in de be/ic:/;elos' (Z)e/ec/zo dÉ' da/io.s. clt.. p 319). . :::$%

Cf, HEDEMANN. J. W.. r? a/crio de derem/zo cfvf/: derecho de obligaciones fl9381,:VI $$$g$8$W$

tradução de Jaime Santos Briz da última edição aielnã. Mad]id: Editoria! Revista de Deréé$#$$$$@$g$
Privado, 1958, p. 129. ; l11@g@l$$$&$

Nesse sentido; esclarece Inocêtlcio Galvão Telles que "(...) nem hax crá lugar a indemnização ::ê@
se. como pode conceber-se: os gat)hos igualaram ou super'arca os prejuízos" (r)//c'i/o das 'ig$g&?@
b/fiações: 4" ed., Coimbrã: Coimbrã Editora, 1 982. p. 3091. ::g$$8$$

Se é assim: "Lo] que tudo concorre a mostrar é que a compensação dc benefícios nada tem de;:cljgg@$@
comum com a verdadeira compensação" (FISCHER, Hans Albrecht, .d repóz/açâo do.s' daúê111lê@$W18$$g@

d// eí/o clví/. cit.. pp. 200-20 í ). ; ; iiiig$$$$$$$$
TRIZ. Jaime Santos. Z.a /'es/)onsaóz/idas/ c;},í/: dereçho si.ista1ltivo y derecho procesaí. citiilêlg$$$g$$g

E cena. porém, que não se pode incluir no mesmo bo.io aqueles restos que são: cm realidade, ilg%
fruto da deterioração do objelo atingido pelo evento danoso e que não têm qualquer valor, :iê8%
porque não se pode falar aí. propriamente: em vantagem a ser compensada os deslroços, emi:jj$%
princípio, não constituem qualquer vantagem, salvo se tiver ocoiddo a especificação do oU$$@gWW$M@
Quer dizer: caso os restos clo objeto lesado íbrmem uma nova llgura. com valor patrimonial+ ::@g

l ittcteltulizur Se ti-cita cle uncl pura itnpulctciíbrt o corlsicieraci(5rt cte l\)\ clecto\ vertltijosns en eti:8$&

notnenlo de [levat.\e a cabe) ]u valor-utión de] cEuiio. por in t:ttu] pllede ]]untut-se impntación de :il$@E
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:não é tão fácil assiJn quando a cadeia causal que liga o dano e o
benefício ao fato que origina a obrigação de indenizar se toma mais

longa

Constitui questão de particular melindre autêntica vaexa/a

gzÍesí/o -- o problema de se saber se são ou não cumuláveis. no caso
dos danos patrimoniais advindos de lesões corporais. a indenização
devida a título de reparação civil e as quantias ou prestações recebidas

a qualquer outro título -- por exemplo, indenizações pagas por força de

seguros de danos próprios. Em face da necessidade de tanto o dano

quanto a vantagem serem consequência direta e imediata do mesmo
fato, tem-se entendido e esta é a posição mÜoritária na doutrina
brasileira+3 e estrangeira+4 que a conzpensar;o /l/crz c-l/ z da/?z/zo não

tem lugar nesses casos. Exatamente pela falta de identidade de causa.
caberá a vítima decidir contra quem exercerá sua pretensão, se contra

o causador do dano ou contra a seguradora. Apesar disso. mais
recentemente. a doutrina tem alertado para ''a necessidade de

posicionamento crítico em relação a esse entendimento, ao menos no
que toca às possibilidades de ação regressiva. como na hipótese
estampada no art. 120 da Lei n. 8.2 13/9 1 . Isso porque se não houver a

jããderá o ofensor pleitear que o julgador descarte da indenização o valor da coisa nova, desde
que esta tenha entrado no património do lesado (F'lSCHER. [lans Albrecht. ,4 reparação do.ç
lüúas zo c/i/ eí/o cíví/, cit., p. 21 1).
lg Nesse sentido, cf. a opinião de DIAS, José de Aguçar, .Da ?espon.sabe/idade (iví/, 12' ed

[ãtiiá[ização de Rni Berford i)ias. Rio de Janeiro: Renovar. 2006. p. i .05 [. para quem "Ía] razão
g $1i@ples. Tais pensões, bene$cios ou indenizações de seguro são correspectivos de prestações
êi vítima. Não é lícito ao responsável beneficiar-se da previdência da vítima, que não teve essa
litltêtição, isto é, ressarcir o dano à custa do prejudicado ou daquele que o representa". p'ara
Mortinho Garcez Neto. a coPzpensaí/o /!/cri clr z canino nãcl pode ser aplicada para o ofensor
IÊééliiar-se a pagar a indenização devida, tendo em vista que a vítima já recebera do seguro: dos

$itÍtutos de previdência social, etc. uma soma em dinheiro a 6m de cobrir os danos, .já que as
êãtlsas jurídicas são diversas (Prá/fc'a c/íz r'e.WO/z 'aói/!Jade clvi:/, 3" ed.. São Pauis: Saraiva,
Ê975. p. 85 e ss.). E o que também entende LOPEZ; Teresa Âncora. O da/zo es/éííco
#Êêbt)nsabilidade vivi!, 2" ed., São IPaulo: RT, 1999, p, !22. Nesse mesmo sentido: TJ/RJ, 18'
ieC;: ,\P 0033510-20.2010.8.1 9.0205. Des. Eduardo da Rosa da Fonseca Passos. i. [6.09.2020.
#iu:,:DJ 17.09.2020
f Veja-se, por todos, BRIZ, 3aime Santos. Z,a reó'po/zsízbz/zdad c'íví/: derecho sustantivo y

derecho procesal. cit.. p. 236)
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mcompensação, haverá um duplo pagamento do ofendido,
suplantará o valor do dano experimentado

3,Z O julgador deve estabelecer qual é o termo inicial dos lu.
cesSaR es

Por vezes. o termo inicial do qual deve partir o cálculo

lucros cessantes coincide com a data em que ocorre o evento danosa::g

No entanto, dependendo do caso concreto. é possível que o marçüjjj@

tc!'lporal, que define a fluência dos lucros cessantes. estala descoladól!©
da data em que ocorre a lesão ao interesse juridicamente tutelado aüi$$

mes:no da data de início da mora, sendo estabelecido en] moment$jjjj$
futuro. O julgador deve. portanto, Hlcar atento para que, no cálculo dÚig$

lucros cessantes seja considerado o período corneto. :l: ll$@8
No julgamento do Recurso Especial 839. 1 23/RJ.46 a Terceirf$$

Tumba do STJ examinou o caso de um incêndio ocorrido numa loba dç1llgg

departamento, Na ocasião. a loja tentou valer-se do seguro contratadQlll$$
mas a seguradora recusou, mjustiHlcadamente. o pagamento. AelgW

Terceira Turma entendeu que. diante da recusa injustificada. a loja de::lêgg

departamento fazia jus a lucros cessantes, mas o ten-no inicial nãa;lljjjg@

coincidia com a data do início da mora, quer dizer. com a data em que .l$

a seguradora descumpriu o contrato de seguro, recusando-se a pagar ê;:lg@
indenização. Os lucros cessantes foram considerados devidos ''a parta l$$

do momento em que a empresa estaria apta a reiniciar suas atividades l$g@g

se não houvesse o descumprimento contrahial por parte da;:::#g$8
epal lrnrlnrn" 'l

Segundo a Terceira Turma, a liquidação deveria ser feita pot liga
arbitramento. veriHlcando ''a real extensão dos lucros cessantes,:;ii9

ponderando-se. inclusive. questões fáticas. como a do tempo l$$ã

DA SILVO. Rahcl PeLefíl: LUÍZ. remando Vieii-a. ",4 c0/71/)(/1.\írr/íi /i/rf/ rt///i damnol
ontornos essenciais do instituto e a necessidade de sua revisão nos casos cie beneHCiq$$$$$

previdenciárÍos", J?edis/íz de .Díreifo Cf},í/ C'o/z/e/nporáneo, v- 13, pp- 28 1 -3 12, out.-dezi/2:Q!$98$1$i

STJ. 3'T.. REsp 839.123'RJ: Rel. Min. Sidnei Beneti,J. IS.o(a.2009: v.u.. D.l is.12.2009. iig#
47 STJ, 3' T., REsp 839.123/RJ, Rel- Min. Sidnei Bei3eti, j- 15.09.2009, v.ti., Di 15.i2.2a:Q%gg$®
trecho do voto do relator i lgi$$@@

$
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necessário à reconstrução do imóvel e necessário ao reinício de suas
atividades, estimativa de lucro. com o abatimento de custos e
âcertamento de verbas''. A Terceira Turma retornou acertadamente a
decisão de segunda instância. considerando ''indevida a abrangência

dos lucros cessantes: que não poderiam compreender o período em

que a loja estava sendo reconstruída".4* No arbitramento. determinou
que fosse examinado ''o que 'razoavelmente' a segurada deixou de

ganhar ante o fato do retardamento do recebimento do dinheiro do
seguro e. consequentemente. do retardamento da recolocação do

prédio em uso - devendo, nessa ocasião. descontar-se tempo de
reconstrução. com o uso do dinheiro da indenização, para recolocação
êÜ uso'

Mais recentemente. no Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo. a 30' Câmara de Direito Privado também teve oportunidade de

examinar caso interessante en] que se discutiu essa questão do termo

inicial.se O caso girava em tomo de um contrato de locação no curso
do qual o imóvel foi interditado pela CETESB por contaminação. No
acórdão embargado, o termo inicial de cálculo dos lucros cessantes

havia sido fixado na data de interdição do imóvel pela CETESB, no
ano de 2007. No entanto. nessa época. o imóvel ainda estava ocupado

pela locatária. que não havia encerrado suas atividades no local. tanto

que foi ajuizada ação de despejo para desocupação do imóvel.
Diante disso. entendeu-se que ''não deve mesmo ser

compreendido no período para cálculo dos lucros cessantes o período
em que o imóvel ainda estava ocupado pela locatária, sob pena de ó/s

ilz /dem e enriquecimento sem causa. Como consequência, o termo
inicial do lucro cessante deve corresponder à data da e6etiva

desocupação do imóvel pela locatária, o que ocorreu em 28 de maio de

49

STJ, 3' T., REsp 839-123/Ri, Rel. Min. Sidne{ Beneti, j. 15.09.2009, v.u,, DJ 15.12.2009
:trecho do voto do relator
'9 STJ. 3' T.. REsp 839.123 RJ. Rel. Mln. Sidnei Beneti. i. 15.09.2009. v.u.. DJ 15.12.2009
fecho do voto do relator
? TJ/SP, 30' CDPriv., EDci Cível !021490-02.20}6.8.26.0002; Rel. Mana Lücia Pizzottl
12.12.2018, v.u., DJ 13. [2.2018
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2013''.si O termo inicial, inicialmente Htxado cm 2007. foi enl

alterado para 28 de maio de 201 3. porque. com razão, se entendeu au;

''a partir de sua desocupação é que os locadores poderiam ter aluga.
novamente o imóvel para terceiros. mas não puderam, em decorrênciá

da já constatada contaminação''.52
Esses dois casos servem para ilustrar a importância de se âtxi

corretamente o termo inicial dos lucros cessantes. Como os luct
cessantes são terreno fértil para as presunções. há sempre o risco de

perder cantata com a realidade,s3 então o julgador precisa ficar muii

atento. especialmente em relação aos marcos temporais - não só Pi
fixar o tenno inicial dos lucros cessantes. mas também para fixar o seu
termo final

@

3.8. O julgador deve estabelecer qual é o termo $nul dos luar.
cessam/es

O termo final costuma ser muito debatido. tanto mais naquel-
casos em que o lesado é uma pessoa jurídica que teve as suagl

atividades encerradas ou fortemente prqudicadas em razão do eventos

danoso. Quando se trata de uma pessoa natural. não raras vezes os

tribunais, sensibilizados com a situação da vítima. arbitram os luar(
cessantes sem considerar os marcos temporais adequados. :

Tome-se, por exemplo, o caso de pescadores que tiveram sl
atividade laboral prejudicada em razão de vazamentos de óleo

ocorridos num determinado rio. Não se pode pretender que todos os;
pescadores façam jus à idêntica indenização. até porque nem tod(
auferiam a mesma renda antes do acidente. O que, a bem da vcrdai
chama a atenção é que algumas decisões tomam como interval-

temporal em que são devidos os lucros cessantes cerca de quatro

S

51 TJ.'SP. 30" CDPri\., EDc] Cível 1021490-02.20]6.8.26.0002: Rel. N'leria Lúcia Pizzotti,i.
1 2.}2.20i 8. v.u.. DJ 13. !2.2018 -- trecho do voto do relator. ;,: lii$
5z Ti SP. 30' CDPriv.. EDci Cí\e! !021490-02.2016.8.26.0002: Re!. Mana Lúcia Pizzóül ii
i2.]2.20i8. v.u.. DJ 13.12.2018 -- trecho do voto do relator.
53 BUSTAMANTE. Thomas da Rosa de: ",4 rcl.-naól//Jade ncr c/OX'/náflca ./indica

cofzremporó/zea. em busca de un] mapa semântico"; cit.. p. 149.
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cinco meses, enquanto outras chegam até a considerar dez anos.5+

Ainda que se diga que. dependendo do impacto ambiental, uma
detemlinada área pode demorar muito mais tempo para recuperar-se: o
fato é que o pescador pode adaptar-se a outras regiões.

Sem dúvida, o pescador temi direito a uma indenização que
corresponda. pelo menos, ao que ele ganharia no período em que se

adapta à nova situação, até para que ele possa investigar qual será a
sua próxima área de atuação. Não é razoável. porém. conferir-lhe o

período de dez anos se o suporte empírico existente demonstra que a
área será recuperada em menos tempo ou que, muito antes disso. o

pescador estará adaptado em outra região.'s O importante é não perder
de vista as condições externas de aplicação da decisão. Quanto tempo
leva para a área afetada se recuperará De quanto tempo aquele
específico pescador precisa para se adaptar à nova realidades São
questões que o julgador deve apreciar no momento de fixar o tempo
final doslucros cessantes.

A preocupação com o tertno final já veio à tona em inúmeros
julgados. No julgamento do Recurso Especial 1.553.790/PE.sõ por
exemplo, a Terceira Turma do STJ analisou uma liquidação de
sentença que havia condenado determinada instituição üinancelra ao
pagamento de lucros cessantes em virtude de inscrições indevidas do

nome de uma sociedade em cadastros de inadimplentes, o que.
segundo alegava a vítima, havia contribuído para o encerramento de
suas atividades. A controvérsia cingia-se a examinar se era possível, à
luz do caso concreto e do postulado nonnativo da razoabilidade.

g êlUEDES, Gisela Sampaio da Cruz Costa, Z,t/cz-o.ç Ces.san/es: do bom senso ao postulado
#$!jÜtativo da razoabilidade, São Paulo: RT, 20 1 1 , p. 295 e seguintes.
g i8Ü base oeste raciocínio, a ]' Câmara Cível do Tribulaa! de Justiça do Estado do Rio de
#$éjro, no julgamento d& Apelação Cíve! n.' 2006.001.25026, assim decidiu: ''Embora não
®$ha o autor comprovado seu ganho médio, é certo que a própria PETROBRAS, nas
ã#jgjihizações que concedeu, o avaliou em RS 750,00, valor que se deve neste caso adorar.
#$éra cessante que deve ser avaliado pelo período lnáx ilha de seis meses. pois período superior

de cessação da atividade seria mera hipótese. tanto mais que o pescador pode aduar em outras
IÇÉiões maHtimas, totalizando a condenação ao pagamento do dano material a quantia de R$
$iS(i0,00" (TJ/RJ. I' CC. AC 2006.001.25026. Reí, Des. Mlaria Augusta Vaz. f- 25.07.2006,
;#;$ii DJ 28.07.2006')

n.' lí.553.790/PE, Rel. Min. R:ícardo Voltas Boas Curvas, .l. 25.10.2016,3" T:. Resp
09.11.2016.
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projetar os lucros cessantes para período posterior ao tlm da empresàjjj$

prolongando-se o temia final em que os lucros cessantes seriaújj$
devidos para a data do seu efétivo pagamento. :.glW

Em I' instância. a instituição Hlnanceira havia sido condena&ijj$8
ao pagamento de danos emergentes e de lucros cessantes a partir doisi$
primeiros "efeitos do ato ilícito (resultados negativos da empresayi;tj@

que ocorreram em janeiro de 1992, até o efetivo pagamento Üiil$g

indenização, mesmo tendo a sociedade encerrado suas atividades eú:jj@
junho de 1996 por outro motivo. A decisão foi mantida em segundàlll$

instância. mas no julgamento do recurso pela Terceira Turma do S'rllig
entendeu-se que "o postulado da razoabilidade, extraído do art. 402 dÓllig

Código Civil, impõe a consideração da regular perfomlance dá;:lg

empresa para os Hlns de análise da extensão dos lucros cessantes,'i)lg

porém a necessária observação da experiência pretérita. por si só, nãé)::gg

é suHlciente para ensqar a reparação dos lucros cessantes,:

especialmente considerando-se as peculiaridades da presente demandálll$

em que o ato ilícito foi somente um dos diversos falares que levaram Q

negócio à falência'' ' ' l: }g
Eln casos como esse, em que a falência não é um efeito

necessário do evento danoso, não há como se estender o ten-no ülnal:ilg

dos lucros cessantes para além da data em que as atividades

empresariais foram encerradas. Do contrário, o julgador estaria indo:j:g
de encontro ao comando do art. 403 do Código Civil. segundo o qual, i::j
ainda que a inexecução resulte de dolo do devedor. as perdas e danos

só incluem os prquízos efetivos e os lucros cessantes por efeito dela lg
direto e imediato. sem prejuízo do disposto na lei processual''.'; No

Direito brasileiro. não se indeniza toda e qualquer consequência do :g
evento danoso, mas apenas aquelas que estiverem ligadas ao evento

por uma cadeia causal ininterrupta.
A reparação de danos patrimoniais tem por Êinalldade fazer

com que o lesado não fique numa situação melhor: nem pior, do que :i18

STJ. 3" T.. Resp. n.' 1.553.790./PE. Rel. Mtn. Ricardo Vielas Boas Cuecas: i. 25.10.2016,
v.u.. DJ 09. ! 1 .201 6 - trecho do voto do relator.
;8 STJ, 3" T., IResp, n.' 1.553.790/PE, Rel. Min. Ricardo Vielas Boas Curvas, .l, 25.ió.201êg

t}.. DJ 09. ii.20 16 -- voto do relator.
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aquela que estaria se nào fosse o evento danoso. Esse é o comando do

:pHncípio da reparação integral. que estaria sendo descumprido tanto
se a indenização ficasse aquém do dano, como se ultrapassasse o seu

valor. Também é por isso que. no cálculo da indenização, devem

computar-se não apenas as despesas operacionais e os tributos, mas
também outros gastos que o prejudicado teria em situação regular.

Outro caso interessante julgado pelo STJ foi o Recurso

Especial n.' 1.110.417.s'' O referido recurso foi interposto pela
sociedade Essa Brasileira de Petróleo (''Essa'') que havia sido
condenada a indenizar a Bacabal Júnior Ltda. (''Bacabal") pelos danos

emergentes e lucros cessantes decorrentes de incêndio iniciado por um
caminhão tanque. dirigido por preposto da osso, que destruiu toda a
instalação de um posto de gasolina. de propriedade da Bacabal. O
acidente ocorreu em 1 7.05. 1 992 e. pelo que se infere do inteiro teor do
acórdão. o posto ficou em obra por dez meses.

Apesar disso. o laudo pericial levou em consideração para a
Htxação dos lucros cessantes o período de dez anos, compreendido
entre a data do acidente e a data de realização da própria perícia,

partindo da premissa equivocada de que ''o posto nunca tinha
retomado as suas atividades, situação esta comprovada com a certidão

dos órgãos fazendários".óo O laudo pericial, homologado pelo

magistrado, ainda registrava que, ''não tendo a mesma funcionado
durante todo esse período não há que se falar em dedução de tributos

ou despesas fixas. que como bem ressaltou o magistrado, sequer foram

consideradas no cálculo pericial".ÓE

Inconformada com a decisão que homologou o laudo pericial,
a Essa interpôs agravo de instrumento. mas a decisão foi mantida sob
o fundamento de que, "ao realizar a homologação dos cálculos. o juiz

considerou provado que a empresa agravada restou inativa desde a

:9 ST.1: 4" T.. REsp. 1.110.417MA. Rel. Ministra Mana lsabel Gallotti.J. 07.í)4.2011. v.u.. DJ
28:04.201..i

óo STJ: 4" T. REsp. 1.110.417 MA. Rel. Ministra\ Marca lsabel Gallotti. i. 07.04.2011. v.u.. DJ
28104.20 ií -- trecho do relatório.

g! $TJ, 4' T., REsp. ].] ]0.4] 7/N'IA, Re]. Ministra Mana ]sabe] Gailotti, j. 07.04.201 í, v.u., DJ
28;Q4.20]1 .trecho do relatório
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época do incêndio até os dias atuais". Assim que foi profeHdalililg

decisão de 2' instância. a Esso interpôs então, recurso especial conüajg
a decisão proferida no agravo. l$g

Nas razões do recurso especial. a Esso reiterou que atllg
inatividade decorrente do incêndio durou apenas os meses necessários 8

para as obras de reconstrução. Ressaltou, ainda. que era incontroverso il$
nos autos "que a recorrida vendeu o terreno onde situado dH
empreendimento a outra empresa há mais de [ l anos. sendo este ólg
motivo pelo qual não consta o registro de prosseguimento de suas

atividades nos (órgãos fazendários''. ; :q

No julgamento. a Quarta Turma do STJ decidiu, pot::8
unanimidade. acolher as razões do recurso, observando que "a

circunstância de a empresa ter optado por vender o imóvel onde :3
funcionava o empreendimento, deixando de dedicar-se àquela

atividade económica. não justifica a extensão do período de cálculo

dos lucros cessantes até a data da perícia''.ó2 Em seu voto. a relatora,: ]
Min, Mana lsabel Gallotti, deu provimento ao recurso especial "para 'jl3
anular a decisão homologatória dos cálculos. determinando Q retomo ::g
dos autos à origem, para que seja realizada nova perícia, com a
delimitação dos lucros cessantes ao período de tempo necessário para

a reconstrução do posto. devendo ser considerado para cálculo dos
lucros cessantes apenas o lucro líquido''.'3

O caso é interessante para ilustrar a importância de o julgador
prestar atenção na necessidade de se estabelecer um termo final para

os lucros cessantes. Nem sempre esse termo final será uma data :i:g
determinada. pois há situações em que os lucros cessantes são devidos

por um período indeterminado. Tome-se o exemplo da vítima que ;
sofre uma lesão corporal e fica incapacitada de trabalhar para o resto
de sua vida. Nesses casos. quando assumem a forma de pensão, os

lucros cessantes podem scr devidos por um período indetemlinado
messe exemplo. o restante da vida da vítima), mas. mesmo nessas

8
g

E

®

S

8

STJ. 4' T., REsp. 1.1[0.417,MA: Rc] Ministra Mana ]sabe] Ga]]orti.J. 07.04.2011. l.u.. DJ
28.04.201 1 -- trecho do voto da relatora

STJ. 4" T.: REsp. i.! l0.4t7'MA. Re!. Mi11istra Nada lsabei Ga!!otti. j. {)7,04.20} i, v.ü.: i)J
28.04.20í í -- trecho do voto da relatora
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hipóteses, o julgador precisa delimitar os lucros cessantes. apontando

na sua decisão o acontecimento que marcará o fim da obrigação de
pagara pensão.

Nesse caso. os lucros cessantes só poderiam ser calculados

considerando o tempo necessário para reparar a destruição causada

pelo incêndio, período em que as instalações não puderam ser
utilizadas em função da obra necessária para que voltassem a
üncionar. Se a Bacabal (recorrida) optou por não mais continuar na
mencionada atividade económica. alienando o imóvel onde estava

situado o posto de gasolina para terceiros. tal opção não pode.
evidentemente. perpetuar o pagamento de [ucros cessantes decorrentes

da atividade já não mais exercida. Estender os lucros cessantes para
além do período devido é ir de encontro ao princípio da reparação
integral. Em relação aos valores que extrapolarem esse marco

:temporal. não há relação de causalidade que supoHe a indenização.

São. antes. danos hipotéticos que não merecem abrigo no nosso
:$iÉtema.

O tempo Htnal dos lucros cessantes também costuma ser muito

discutido nos casos de descumprimento de promessa de compra c

venda de imóvel em construção. De modo geral. entende-se que
quando há o descumprimento do prazo para a entrega do imóvel.

incluído o período de tolerância, o promitente comprador faz ius a
lucros cessantes. a ensdar o pagamento de indenização. na 6omla de
aluguel mensal. com base no valor locatício de imóvel semelhante

:com termo final na data da disponibilização da posse direta ao
da unidade autónoma.ó4 Nesses casos. portanto. o termo

dos lucros cessantes deve coincidir com a data em que a unidade

disponível para o promitente comprador.ós Há acórdãos que
usam como marco temporal a data do ''habite-se''. mas é preciso

:habite-

$

,*', : : W

i: aaquirente

no caso concreto, se a incorporadora, já na data do

sentido 2' Seção. REsp ] 729593,'SP. Rel.
9. v.u.. DJ 27.09.201 9.
7" CDPriv EDcl 1 009087-04.201 7.8.26.0604. Min. Mary Girün. .l. 03.03.202 1
202]

Min. Marco Auréiio Bellizze

v'.ti
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se", ohreceu as chaves ao promitente comprador, colocando a unidade;g
à sua disposição. : .$i@

No entanto. se o empreendimento imobiliário sequer chegou a:ll$@

ficar pronto e. diante disso. o promitente comprador perdeu o seÚ$$

interesse na prestação, a solução é diferente. A hipótese já não é maiill$$
de inadimplemento relativo (mora), mas. sim, de inadimplementólil$

absoluto, diante do qual o remédio cabível seria a resolução dó:l$$
contrato. Se o promitente comprador ingressa em juízo a flm de;:ll@

resolver o contrato. ele também fará jus a lucros cessantes: mas nesse; :llg
caso o termo Htnal dos lucros cessantes deve ser a data em que o,:,i$
contrato é efetivamente resolvido. com decisão transitada en:lilã

julgado.ó' o atraso prolongado também pode provocar a perda do llg

interesse útil do credor pela prestação (ainda que o empreendimento.lllllg

dique pronto em algum momento), caso em que o promitente lll$

comprador poderá exercer o seu direito potestativo de resolver o iili8

contrato. Nessa hipótese. a data a ser considerada como terno ütnal :iB
dos lucros cessantes não poderá ser a do habite-se. mas, sim. a data em

que o contrato é resolvido."' llg
Essa matéria sofreu significativas alterações com o advento da ilg

Lei n.' 13.786. de 27 de dezembro de 2018 a chamada ''Lei dos

Distratos''. Confortne estabelece o art. 43-A da Lei n.' 4.591/64,

introduzido pela Lei dos Distratos. ''a entrega do imóvel em até 180 ii8
(cento e oitenta) dias corridos da data estipulada contratualmente

Wã

S

@

n

Divergindo }igeiralnente dessa ideia, por considerar como termo final a data em {lu$ $1
decisão de segunda instância foi progrida. v4a-se a seguinte decisão: "i. O cuinprinlentó ÊIÊ
sentença cinge-se aos estritos paiâinetros do tíuio executivo. não havendo como dele se extfãk
pot\tos que não foram decididos na formação do título, Na hipótese, o acórdão objeto ##
execução se limitou a estabelecer como temia üinai dos lucros cessantes o n30mento em l@ÊI
houve a resolução contratual, No ponto, ressoa claro que, ao contrário do apregoado pela P€11iÇ$

agravante. não ficou decidido que o [erlno final dos lucros cessantes deveria con.espondéf &
data do ajuizamento da ação. Logo, pretensa decisão nesse sentido ensejaria violação à cQi$$
julgada. 2. Diante desse cenitrio. o termo final tios lucros ccssttntes. à luz das peculiaridades do

]so concreto, deve ser a data em que o reportado acórdão em segunda instância foi prolatãejoi
porqu:mto tradtlz tempo razoável para essa Êl1laiidade, haja vista que é nesse moh$$!$
processua! que a decisão que resolveu o contrato se torna passível- de execução provisgíig
(TJ/DFT. 2' CC. AI 072}697-40.20í8.8.07.0000. Rel.' Simone Rodrigues Belíom(i;i llÊ
21 .06.2019. v.u., DJ 24.07,20 19).

TJ/SP. 2' CDPriv., AC ]012966-56.20i6.8.26.0506, Re!. Marcha Dália Déa }3aronêl IÊ
}9.07.20i9, v.u., DJ 1 9.07.20í9

W
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como data prevista para conclusão do empreendimento. desde que

B

R
expressamente pactuado. de forma clara e destacada, não dará causa à

: resolução do contrato por parte do adquirente nem ensejará o

pagamento de qualquer penalidade pelo incorporados". Se esse prazo
for ultrapassado: o comprador poderá pedir a resolução do contrato e

: terá a integralidade dos valores pagos restituídos, corrigidos. em até
sessenta dias a partir da data do distraio. tal como determina o $ 1' do

referido dispositivo. Caso o comprador não deseje extinguir o
contrato. a incorporadora terá de pagar uma multa de 1 % do valor do

contrato para cada mês de atraso, nos termos do $2' desse mesmo

dispositivo.
68

Do lado da incorporadora. quando é o promitente comprador

que não deseja mais levar a cabo o contrato. a grande inovação ficou

por conta da multa introduzida no art. 67-A da Lei n.' 4.591/64.
redução do art. 67-A, porém, não prima pela boa técnica e. exatamente

por isso, .já foi alvo de duras críticas. Além de equiparar o ''distraio''
ao remédio da "resolução''." figuras que não se confundem. ainda cria
uma ''multa convencional'' cuja natureza jurídica é difícil de ser
definida."'

A
M:

® Diversas criticas são dirigidas a esse dispositivo. cf.: DA SILVA. Joseane Suzart Lares. Ov
iêó ttratos iltlobi ãi'íos dialtte da }-ei F'edera{ 13. 78ó.i2018 e a .RlndaTltentcx} pl'oíeçãc da paí'te
iüi/HerÓI,e/. os consumidores. Re\'ís/cz í/e Di/'erro do C'o/lsl.í#zí(/or. v. 122, pp- 267- 305. São
i?iülo: Revista dos Tribunais. mar.-abr. '20 [9. p. 279).
ó9 A rigor: "a hipótese não parece sei dc resolução por inadimplemento. distraio ou resolução

j:j$XéêÉsiva onerósidade. Diversamente. se. na esteira da .jurispnidência consolidada antes mesmo

lãã Lei }3.786 '2018. garante-se ao adquirente o direito de dissolver o contrato por simples
Manifestação unilateral de vontade. trata-se de resilÍção contratual" (ViEGAS, Francisco de
IAigii: DE QUEiKOZ. Jogo Quinelato. .Noras sobre íz e.xffnção tfnf/a/era/ dax promessas de

: compra e venda tte untctudes iltlrlbilidrias pot cnnsumiciores à Ittz da Lei 13. 7861'2018. Revista
iidó Direi/o Pri ,ado. v. 101. pp. 203-23 í. São Paulo: Re\ista dos Tribunais. set.-out./2019. p

[:? Nesse sentido: "Trata-se de ãgura que por vezes é referida como espécie de c]áusu]a penal.
1 9titras vezes é identificada como hipótese de arras: em razão de envolver a perda de quantia .lá
transferida. De qualquer forma. a referida cláusula tem sido objeto dc cona-ole .jurlspmdencial
desde antes do advento do CDC: com a aplicação. direta ou por analogia: da redução equitativa
da sanção manifestamente excessiva" (KONDER. Carlos Nclson. ,erra.v e c/ází.çlr/a pena/ /io.ç

$êàãfrafo.ç /nzoóz/faria.9. Repôs/a (/ox r/-íbirnais.. v. 5. pp. 83-104. São Pavio: Revista dos

Tribunais. mai.-Jun./20 14. p. 92). Na jurispnldência: tanto há acórdãos quc a identificam como
!ÊlátiÉüÍa penal (STJ. 3.' T.. REsp. 88.788/SP. Re!. Min. Nilson Naves. .i. i7.í i.t998. v.u.. D.)

1103.]999. p. 304), quanto como arras {STJ. 3.' T. REsp 2231]8/MG. Rel. Min. Nancy
Andrighi.J. 19.11.2001. v.u.. DJ 08.04.2002. p 208)

209)
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Para além de todos esses casos, a questão do termo final já íoiê

discutida em inúmeras outras situações. Os casos aqui citados Servetúlj$
apenas para ilustrar a importância de o julgador ficar sempre atenta.:ig$

aos marcos temporais dos lucros cessantes. Tão importante quantdll$

determinar o seu marco inicial. é delimitar a sua extensão. indicando:;jj$

na decisão qual será o termo Htnal dos lucros cessantes para efeitos do:l]
cálculo da indenizaçãoW

3.9. O julgcldor deve veri$cur se os lucros
cwmwiados c m o & pas verbas

cessantes podem se+t.i:$

Os lucros cessantes suscitam, ainda, tantas outras

controvérsias que estão longe de serem paciütcadas e muitas vezes os:l@

pontos de atenção'' a serem observados tangenciam mais de um ]lg
instituto. A possibilidade de se tumular os lucros cessantes com outrasleW

verbas é discussão que passa pela investigação da própria ftlnção dé iil@
alguns institutos, como a da cláusula penal e a dos juros moratórios,

por exemplo. Outras vezes o problema se põe simplesmente por conta
de uma dificuldade de se definir qual é o interesse lesado que precisa

ser recomposto não raro. nas demandas indenizatórias se tenta

cumular, por exemplo. o lucro cessante que compõe o chamada

interesse positivo do credor com aquele que forma o seu interesse

negativo.
O objetivo deste último tópico é apenas o de registrar que, na

reparação dos lucros cessante. o julgador deve sempre verificar se faz

sentido cumulá-los com outras verbas e, para ilustrar a importância

deste ''ponto de atenção'', são exatamente esses três exemplos :g

aventados que serão tratados a seguir: (i) cláusula penal; (ii) juros dé::::l$

mora e (iii) interesse positivo e interesse negativo do credor.

De inegável utilidade prática, a cláusula penal, no nosso .gQ

sistema. cumpre múltiplas funções. A doutrina ora alude à sua função
ressarcitória ou de pré-fixação das perdas e danos. ora à sua funçãoll:N

sancionadora. havendo mesmo quem atribua ao instituto uma função ilg
garantista da dívida. referindo-se a uma acepção mais ampla do termo
garantia''. [)e modo a confronta-]a com os ]ucros cessantes, faz-se

S
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referência às promessas de compra e venda de imóveis na planta:

quando há atraso por parte das incorporadoras. é comum o promitente
ingressar em juízo a fim de pleitear indenização correspondente aos

valores que deixou de auferir em razão do atraso na entrega do imóvel

A indenização devida a título de lucros cessantes costuma ser
arbitrada levando-se em consideração o método da comparação de
mercado: estima-se o valor locatício dos imóveis situados na ]-nesma

localidade. que se revestem de características semelhantes e, com base

nessa investigação. calcula-se o valor da indenização.
Nesses casos. quando o contrato prevê uma cláusula penal

moratória a favor do adquirente. o STJ tem entendido que "a cláusula

penal moratória tem a finalidade de indenizar pelo adimplemento
tardio da obrigação e. em regra, estabelecida em valor equivalente ao
locativo, afasta-se sua cumulação com lucros cessantes''.71 Esse

entendimento acabou sendo firmado pela Segunda Seção na

sistemática dos recursos repetitivos. dando origem ao Tema 970.
Nessa linha, conclui-se. portanto. que "é necessário facultar ao

recorrente a possibilidade de escolha entre as duas modalidades

(lucros cessantes ou cláusula penaly'

Já em se tratando da cláusula penal compensatória. cujo
suporte fatiga de incidência é o inadimplemento absoluto da

obrigação, a cumulação. a rigor. até é pennitida, desde que (i) o
prejuízo do promitente exceda ao previsto na cláusula e (il) as partes
tenham convencionado a possibilidade de o credor exigir indenização
suplementar, nos tempos do art. 41 6. parágrafo único. do Código Civil
A diferença se justifica porque a cláusula penal moratória já costuma
ser estabelecida, nesses casos. tomando como base o valor locatício do

bem: que é o mesmo critério nomlalmente utilizado para se fixar os
!Ücros cessantes nesses casos.

STI, 2' Seção, REsp- 1.498/DF, Rel. Mia. Luas Felipe Salomão, j. 22.05.2019, v.u., Dje
?5106.2019). N4ais recentemente: STJ, 4* Turina, Aglnt no REsp 1 77}929/SE, Rel. Min. Leis
}j+lipe Salomão, j. 23. í } .2020, v.u., DJ 02. 12.2020.

STJ, Segunda Seção, REsp- 1.635.428/SC, Re]. Min, Luas Felípe Satomão, j. 22.05.2019,
#iu., DJ 25.06.2019

STJ, 3' Turma, Ag]nt nos EDc! ilo REsp 1871054/SP, Re]. Min. Marco Aurélio Bellizze
l28.0Ç.2020, v.u., DJ 01.1 0.2020
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Outra figura jurídica merecedora de especial atenção, pór:lllg
apresentar pontos de interseção com o estudo dos lucros cessantes, são; llg@
os juros moratórios. Os juros constituem. como anota a doutrina, "(...)l:llg
o preço pelo uso do capital. isto é, a expressão económica da;l$
utilização do dinheiro e. por isso mesmo, são considerados frutos
civis". '' Com relação à finalidade do dever acessório. subdividem-sé jil$

os juros em duas espécies diversas. quais sejam: (i) os jurasjijW
compensatórios, geralmente derivados da autonomia da vontade, que , IB
consistem na remuneração ou preço do capital, e (ii) os jurosiijjã

moratórios, que representam a indenização pelo retarda nd:ll@

cumprimento de obrigação pecuniária. :; i11$
No inadimplemento de uma prestação pecuniária, além dà iilg

desvalorização da moeda que corresponde ao dano emergente; r::W

reparado por meio da correção monetária , o credor sofre um dano::lg

por não ter à sua disposição o dinheiro no momento oportuno. Esta

parcela da indenização, que o legislador. no art. 404 do Código Civil,: ::lê
decidiu reparar por meio dos juros de mora, na prática representa nada

menos do que os lucros cessantes devidos pelo atraso no cumprimento ::i3
da prestação.

Os juros de mora são devidos. neste caso. a título de lucram il$
cessantes decorrentes da indisponibilidade do montante. Não é por
outro motivo que aduz Fernando Noronha: ''(...) em caso dei?:!

inadimplemento de uma obrigação pecuniária, (...) o dano relativo aa ::H
valor que o lesado deixou de ganhar enquanto esteve impedido de usar lllg
esse dinheiro. (...) é lucro cessante (e que corresponde ao juro de

mora: cf. ans. 406 e 407y'.': Partindo da constatação de que os juros ;li
de mora previstos pelo legislador, como parte das perdas e danos

devidas pelo descumprimento de obrigação pecuniária, consistem em :::lg

lucros cessantes previamente estimados, é possível concluir que, em ::::lg

regra, não sela possível tumular, em pleito judicial, os juros

R

R

$

TEPEDINO. Gastava. BARBOZA. Heioísa melena, DE MORDES. Mana Colina Bodib $Ç

a\. \coord.). Cíldígo Ci\:if irilc}/)terei(fo cflnlhPPtlc ci Con\firlliqào (fa Rcpt'llllica. v. \ . Ria de

lÍaneiro: Renovar, 2004, p. 734

NORONFiA, Femalldo, DÍ/.eí/o (/as obligczções, v. 11, São Paulo: Saraiva, 2003, p, 568
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moratórlos com os lucros cessantes. sob pena de bís //z !denz eln

prquízo do devedor.
Definido, então. que os juros de mora previstos no art. 404 do

Código Civil assumem natureza de lucros cessantes. não se pode
deixar de observar. contudo. que se trata mesmo de ''uma

compensação geral pelos lucros frustrados".7õ Por isso. casos haverá

em que o pagamento de tais juros será insuficiente para reparar
integralmente a vítima do dano, por aquilo que ela deixou de ganhar
em razão do retardo no cumprimento da obrigação. Em tais situações,

que envolvem uma análise mais aprofundada dos fatos. deve ser
aceita. então em nome do princípio da reparação integral .a

cumulação dos juros moratórios com os lucros cessantes. no montante

que esta parcela exceder aqueles.

Como, porém. a indenização superara o montante pré-fixado
pelo legislador. exigir-se-á da vítima a comprovação cabal de que,
com a soma monetária não recebida tempestivamente, os benefícios

frustrados superariam os juros de mora, com o que restará justificada a

concessão de indenizaçào suplementar. pela diferença. Seria preciso
demonstrar. por exemplo. que o dinheiro não recebido seria utilizado

para apodar recursos em determinado investimento üinancelro que
somas monetárias bem superiores aos juros de mora. É

o que dispõe o parágrafo único do citado art. 404:
que os juros da mora não cobrem o prÜuízo, e não havendo

convencional, pode o juiz conceder ao credor indenização

a
W

l

não se pode deixar de mencionar que o parágrafo
do art. 404 do Código Civil representou inegável avanço na
da responsabilidade civil decorrente do descumprimento de

pecuniária. na medida em que abriu à vítima a possibilidade
comprovando que os benefícios frustrados pelo inadimplemento

os juros moratórios. ser indenizada em montante

t::: obrigação

ram

FISCHER: Hans Albrecht. ,4 /e/)a/açào (/o.s c/a/in) no dl/'eí/n czl-z/. tradução de António de
Ferrar Correia: São Pauis: Saraiva: [938. p. 48

305



suplementar. consagrando. uma vez mais, o princípio da reparaçãdlg
integral do dano.'' ' :i!®

Por Him, o terceiro e último exemplo é o do interesse positivo eillg!
negativo do credor. As facetas do dano patrimonial (lucros cessantes el$W

danos emergentes) não se conftlndem com os conceitos de interesséjjj@g

positivo7s e negativo79: não só de lucro cessante é composto Ó:ill$
interesse positivo. assim como o interesse negativo não se resume áli;W

danos emergentes. Por mais exageradas e criativas que sejam as:ll@

demandas indenizatórias. não se admite a cumulação do interessesll$

positivo com o negativo.:o Daí se conclui que também não é possível:li$

tumular o lucro cessante do interesse positivo com o lucro cessante;ljj$1
que eventualmente compõe o interesse negativo. Seria contraditória.::l@

de fato, admitir que uma condenação buscasse, ao mesmo temp(l,;l$98

conduzir a vítima a duas situações claramente diferentes e opostas,:;li$@

quais sejam, aquela em que estaria se o contrato não tivesse sido :il$g
Himlado e aquela em que estaria se tivesse ocorrido o cumpriment(il
regular dele.* '

©

Diz-se, por isso mesmo, que "(...) a maior inovação do Código, nesta matéria, consiilêlê899W

possibilidade de o juiz conceder ao credor indenização suplementar. desde que pro.fiado que oi ::ll$@
juros de mora não cobrem o prdttízo. (...) Trata-se de concreção do princípio da repüÉjê®@$W
integral"(MARTINS-COSTA, Jud ith, ''/)o í}7ad/mp/e/z]en/o c/as oór/gaç'õe.s' ía//s. .i89 í] 42É?; 8ilg$$
ci{. P. 372). ; l il:$$gg

Colmo se sabe. a reparação pelo "interesse positivo" destina-se a colocar o cródéÊÊgg$g

prqudicado pelo inadimplemento, na exala situação em que se haveria de encontrar cã$$i$$g®
ontrato tivesse sido reguÍannellte cumprido pelo devedor, tal como negociado peias paúeêl ilg$g$$1$1

O interesse negativo; por sua vez. diz respeito ao dano suportado peia credor pot t#g$$W
depositado confiança na seüedade das tratativas negociais, na validade da deciaraçãê: ilêg$@
vontade ou em outra circunstância que represente um dano so6'ido peia celebração do coilttãtÊIÊ$g$$
A tutela do interesse i\egativo justiülca, então, que a reparação conduza o credor à situaç$€1 $$gW
que estaria caso não houvesse cona\ado ou se vinculado à relação contratual. : i$$$$$

Como explica Paulo Mota Pinto: "A incompatibilidade entre ressarciinentos cona as !nedi$$$@g$$
de indenização em causa é. aliás. biunívoca. isto é. tanto se verifica quando seja exaillilladã$$$$$
ética do pedido de uma indenização correspondente ao interesse positivo coillo quando ÍgÊg$$8

reclamou o ressarcimento pelo interesse negativo" (/nfe/'esse m?z//'czr&/cz/ /zeõocl/íyo e //zfeÊê$@gW

co/i//afina/po.viril'a. v. 2. Coimbrã: Coimbrã Editora. 2008. p. 1 007). , :ig$#
s: Nesse sentido: "Não pode: sem contradição (perhmlativa e leleológica). reclamar-se ao cll$g
mesmo tempo uma reparação correspondente ao interesse negativo e ao interesse positiÉêli$#$Wlg
lesado nunca poderia ter estado simultaneamente nessas duas siRlações (...). Trata se. pois, dç il@@
situações hipotéticas (e de medidas do dano) inconciliáveis" (Patlio Mota Pinto. /nfe :qf$$gê

cona/"czft/a/ /lega/ívo e /n/Crassa contra/}/a/.post/il'o, v. 2, cit., p. 1 003- 1 004)

W

W

©

@

g

$

$
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Portanto; o principal fundamento da vedação à cumulatividade

:revela-se na própúa configuração das duas situações patrimoniais

hipotéticas relevantes para o juízo de comparação. Apresenta-se como
um fundamento lógico. ''na medida em que ao lesado não é possível

;pretender seguir simultaneamente duas vias, do que teria acontecido
:sem o contrato. ou sem a criação de confiança. c com os efeitos do
contrato. ou a correspondência à confiança''.82 De fato. afrontaria a
ordem lógica do sistema calcular a indenizaçào com base em duas
situações patrimoniais hipotéticas excludentes.

A esse fundamento principal pode-se somar outros dois: um

relativo à vedação do enriquecimento sem causa e outro relacionado à

unção reparatória desempenhada pela responsabilidade civil. Como

primeiro fundamento complementar. menciona-se a vedação ao
enriquecimento sem causa. tendo em vista que a impossibilidade de se
tumular a indenização do interesse negativo com o do interesse

positivo ''depende. assim. também do princípio de que a prestação
ressarcitória não deve deixar o lesado em melhor situação do que
aquela em que teria estado se não se tivesse verificado o evento que

obriga à reparação isto é. do discutido princípio da 'proibição do
enriquecimento' do lesado. que exprime uma das faces da f\inçào
compensatória e um limite da ideia de justiça corretiva''."-'

Já no que diz respeito à função da responsabilidade civil,
partindo-se da corneta noção de que a responsabilidade civil, no
sistema .jurídico brasileiro. desempenha essencialmente uma função

reparatória. e não punitiva.*' tem-se que uma indenização fundada,
cumulativamente, no interesse positivo e no negativo. extrapolaria o

propósito de tão somente conduzir a vítima a uma específica situação
hipotética marcada pela ausência do dano

PINTO, Paulo Mota, /nz'e/'esse a)n//'a/z.ia/ negar/},o e í/z/e/e.s.s'e con//'arzJa/ /20.sí/ívo, v. 2, cit.
:$:- ''.1004-.1005

gg :PINTO, Paulo Mota, /pz/e/es.çe co/z//a/[ía/ /zegarívo e f/?/ares.çe co/zf/'aftía/ po.s//ívo, v. 2, cit
$;.i:1005

llt DE MORAES. Mana Celina Bodin, '',4 coz?.çi'//zíciona/i?anão do core//o cfví/ e .çeu.s «'êí/os
!êóre a responsaó//idade civ//''. In: .Nóz /?zedída da /pei.soa /zlfmana: estudos de direito civil-

Êõtlstitucional. Rio de Janeiro: IRenovar, 2010, p. 33 í
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Em se tratando de lucro cessante. a apreciação do dano quaslil

sempre resultará aproximada, e nunca estará livre da apreciação

suljetiva do julgador. a quem caberá ponderar todas as circunstâncias
especiais do caso concreto. Apesar disso, a aplicação da razoabilidade

tem inúmeras vantagens em relação ao bom senso: serve não apenas;

de guia para o julgador na busca da reparação integral. como também
o auxilia na tarefa de fundamentação das decisões. imprescindível na

atuação do intérprete. Como Gustavo Tepedino jó ressaltou, "Ó
desenvolvimento da razoabilidade como técnica hemlenêutica pemitêl

que se afaste a substmção. impondo-se a consideração das:

circunstâncias concretas na formulação da norma interpretada, Sempre
de acordo com os valores do ordenamento

Pondera-se que. a importância que tem, para a
responsabilidade civil. a identificação das circunstâncias do caso
concreto já demonstra, por si sõ, que a solução para os lucros
cessantes não está em equações matemáticas pré-concebidas, mas,

sim, num parâmetro aberto que possa adequar-se à realidade de cada
vítima. Na reparação dos lucros cessantes. esse parâmetro é a

razoabilidade. cuja definição dependerá sempre de diversos fatores e
influências extemas, que devem servir de referência ao julgador na
análise do caso concreto.
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